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Esta dissertação avalia o Programa Aprender Mais, uma iniciativa de educação integral 

implementada em Fortaleza, Ceará. O estudo foca na modalidade Aprender Mais Escola, uma 

das seis modalidades do programa e o contextualiza dentro da trajetória das políticas de 

ampliação da jornada escolar no Brasil. A pesquisa se situa na interseção entre políticas públicas 

educacionais e práticas pedagógicas, buscando compreender como o Aprender Mais se 

materializa no cotidiano escolar. O objetivo geral é avaliar como o Programa Aprender Mais se 

concretiza em uma escola pública municipal de Fortaleza, no período de 2019 a 2024. Os 

objetivos específicos são: Reconhecer a concepção de educação integral no Programa Aprender 

Mais; compreender como a gestão escolar utiliza o Programa Aprender Mais para contribuir 

com a aprendizagem dos alunos; a

A pesquisa adota uma abordagem qualitativa, utilizando o método de 

estudo de caso e a avaliação em profundidade. Os instrumentos de coleta de dados utilizados 

foram: análise documental, entrevistas com diferentes atores da comunidade escolar (gestores, 

professores, mediadores, pais e técnicos da Secretaria Municipal de Educação) e observação 

direta na escola. Os resultados da pesquisa apontam que o Programa Aprender Mais, embora 

represente um avanço na busca por uma educação mais justa e integral, ainda se encontra em 

um processo de construção e enfrenta desafios que exigem atenção dos gestores públicos e da 

comunidade escolar. Dentre os desafios, destacam-se a necessidade de aprimorar a formação 

dos monitores, a infraestrutura das escolas e a comunicação com as famílias. Conclui-se que o 

Programa Aprender Mais, na modalidade Aprender Mais Escola, representa uma busca por uma 

educação mais equitativa e integral, no entanto, ainda se encontra em um processo dialético de 

construção e reconstrução, refletindo os desafios mais amplos da educação integral no Brasil 

contemporâneo.
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1 INTRODUÇÃO

– –



17

Brasil

Brasil

Brasil



18

As propostas desses projetos não se prendiam apenas a um modelo escolar. 
Buscavam abordar todas as dimensões da formação dos indivíduos para além 
da dimensão cognitiva, valorizando aos seus demais aspectos e valorizando 
outros saberes, construídos a partir de novas experiências de aprendizagem. 
Os resultados apontaram que essas experiências conceberam a Educação 
Integral intimamente relacionada ao direito dos alunos de viver uma educação 
em tempo ampliado como um direito de cidadania, por meio da formação 
integral do indivíduo.
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Para melhor responder aos propósitos da pesquisa, utilizaremos como contexto histórico

•

•

•

Para atingir os objetivos da pesquisa, adotaremos uma abordagem metodológica 

qualitativa, que permitirá o estudo do fenômeno por meio do contato direto com a realidade 

investigada, valorizando a perspectiva dos participantes para compreender como o fenômeno 
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se manifesta em seus diversos aspectos (Bogdan e Bliklen, 1982 apud Lüdke e André, 1986, p. 

11-13). Dentro dessa abordagem, serão empregadas diferentes técnicas, como pesquisa 

bibliográfica, análise documental, observação in loco, além de entrevistas individuais.

Adicionalmente 

produz pouca avaliação de políticas públicas no país. A autora afirma que <[...] a avaliaçã
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proposta para a análise de políticas públicas. A autora argumenta que <[...] quanto mais nos 

Gussi (2017, p. 4) também defende que <[...] a avaliação deve se concentrar na 
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2 ASPECTOS GERAIS: A EDUCAÇÃO INTEGRAL
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Em termos sócio-históricos, podemos compreendê-la a partir das matrizes 
ideológicas que se encontram no cerne das diferentes concepções e práticas 
que a constituíram e vêm constituindo ao longo dos séculos. Mas também 
podemos discuti-la levando em consideração as tendências que a caracterizam 
contemporaneamente, como a que se apresenta no binômio 
educação/proteção, educação integral/currículo integrado ou educação 
integral/tempo escolar, por exemplo (Coelho, 2009, p. 83).

[...] se empreendermos uma pesquisa sobre o tema educação integral, 
verificamos que ele possui amplitude histórica e teórico-conceitual que 
precisa ser resgatada sob pena de o apreendermos de forma bastante 
abrangente e, consequentemente, pouco precisa. Nesse sentido, conforme 
apontamos anteriormente, a possibilidade de discuti-lo a partir das matrizes 
ideológicas que, socioistoricamente, constituem as sociedades modernas, é 
uma opção que fizemos e que, a nosso ver, permite compreender avanços e 
recuos de concepções e práticas desse olhar mais completo para a educação 
(Coelho, 2009, p. 84).  

2.1 O discurso legal da educação integral
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Em nível federal, ao analisar o texto da Constituição Brasileira de 1988, não é 

identificado explicitamente os termos "educação integral" ou "tempo integral", porém, nos 

artigos 205, 206, 208, 211 e 227, há uma relação entre o que prevê a Lei e a concepção da 

educação integral apresentada neste trabalho:

• Artigo 205: Define a educação como um direito de todos e um dever do Estado e da 

família, com o objetivo de garantir o pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para 

o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. Essa concepção ampla de 

educação se alinha com a ideia de educação integral, que visa o desenvolvimento do 

indivíduo em todas as suas dimensões.  

• Artigo 206: Garante a igualdade de condições para o acesso e permanência na escola, 

bem como a liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e 

o saber. Esses princípios são pilares de uma educação integral que valoriza a diversidade 

e o desenvolvimento pleno de cada indivíduo.

• Artigo 208: Define a educação básica como obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 

(dezessete) anos de idade, e garante o atendimento educacional especializado aos 

portadores de deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino. A oferta de uma 

educação básica completa e inclusiva é um passo importante para a garantia de uma 

educação integral para todos.  

• Artigo 211: Define as responsabilidades da União, dos Estados e dos Municípios em 

relação à educação, garantindo a colaboração entre os diferentes entes federados para a 

oferta de um ensino de qualidade. A articulação entre os diferentes níveis de governo é 

fundamental para a implementação de políticas de educação integral que atendam às 

necessidades específicas de cada região e comunidade.

• Artigo 227: Define os direitos da criança e do adolescente, incluindo o direito à 

educação, à cultura, ao esporte e ao lazer. A garantia desses direitos é fundamental para 

a formação integral de crianças e adolescentes, que devem ter acesso a oportunidades 

educativas que promovam seu desenvolvimento em todas as suas dimensões.

A Constituição, mesmo sem usar os termos "educação integral" ou "tempo integral", 

defende uma visão ampla de educação, que se alinha com os princípios da educação integral. 
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As emendas constitucionais e a legislação posterior detalham as características e diretrizes para 

a implementação da educação integral no país.

diretamente a expressão <educação integral", traz importantes conquistas sociais. O Artigo 205 

define a educação como "[...] direito de todos e dever do Estado e da Família=, garantindo o 

qualificação para o trabalho=, o que nos leva a compreender que esse direito está associado à 

Essa compreensão é reforçada pelo Artigo 215, que garante a todos <[...] o pleno 

exercício dos seus direitos culturais e acesso às fontes da cultura nacional= (C.F, 1988), além 

no Artigo 53: <A criança e o adolescente têm o direito à educação, visando ao pleno 

Segundo Silva e Sousa (2017),

[...] aliado à Constituição Federal e à LDB, o Estatuto da Criança e do 
Adolescente (ECA) em seu capítulo v, artigo 53, complementa a proposição 
de obrigatoriedade do acesso e da permanência na escola, reconhecendo que 
o desenvolvimento integral da criança e do adolescente requer uma forma 
específica de proteção e, por isso, propõe um sistema articulado e integrado 
de atenção a esse público, do qual a escola faz parte. (Silva e Sousa, 2017, 
p.15).
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Art. 58. No processo educacional, serão respeitados os valores culturais, 
artísticos e históricos próprios do contexto social da criança e do adolescente, 
garantindo-lhes a liberdade da criação e o acesso às fontes de cultura (Brasil, 
1990).

O ECA prevê a proteção integral da criança e do adolescente e estabelece como direito 

a formação plena do indivíduo, para atuar na sociedade em que vive e se socializa. Para tanto, 

propõe um sistema articulado e integrado com as políticas sociais públicas, pois reconhece o 

papel da sociedade e da família como fundamental para o provimento desses direitos.

[...] um projeto de educação orgânico, sequencial e articulado em suas diversas 
etapas e modalidades, visto como um direito subjetivo de todo cidadão 
brasileiro. O referido projeto visa à construção de uma identidade nacional, 
respeitando as especificidades das distintas etapas e modalidades da Educação 
Básica, a diversidade das populações estudantis e as diferentes regiões do país. 
[...] Tais experiências, tratadas de forma disciplinar, ou interdisciplinar, por 
meio de projetos de trabalho, eixos temáticos e ou redes de aprendizagens, 
devem garantir, paulatinamente, a construção de uma proposta curricular não 
fragmentada, prevendo, para o Ensino Fundamental e o Ensino Médio, uma 
base curricular comum e uma base diversificada, que deve constituir-se em 
um todo integrado (XAVIER, 2012, p. 36 a 38). 

A educação abrange os processos formativos que se desenvolvem na vida 
familiar, na convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino e 
pesquisa, nos movimentos sociais e organizações da sociedade civil e nas 
manifestações culturais (Brasil, 1996).

 Lei Nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%209.394-1996?OpenDocument
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Art. 34. A jornada escolar no ensino fundamental incluirá pelo menos quatro 
horas de trabalho efetivo em sala de aula, sendo progressivamente ampliado o 
período de permanência na escola [...] § 2º. O ensino fundamental será 
ministrado progressivamente em tempo integral, a critério dos sistemas de 
ensino (Brasil, 1996).

que: <[...] §5º Serão conjugados todos os esforços objetivando a progressão das redes

públicas urbanas de ensino fundamental para o regime de escolas de tempo integral= (

=, 
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...]= (
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Artigo VII - ampliar a possibilidade de permanência do educando sob 
responsabilidade da escola para além da jornada regular; [...] Artigo XXIV - 
integrar os programas da área da educação com os de outras áreas, como 
saúde, esporte, assistência social, cultura, dentre outras, com vista ao 
fortalecimento do educando com sua escola; [...] Artigo XXVII – firmar 
parcerias externas à comunidade escolar, visando à melhoria da infraestrutura 
da escola ou à promoção de projetos socioculturais e ações educativas [...] 
(Brasil, 2007b).

–

fundamental para o avanço das políticas de educação integral, <[...] em meio ao crescimento do 
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autora, <[...] uma <janela política" para o fortalecimento e manutenção da temátic

Meta 6: oferecer educação em tempo integral em, no mínimo, 50% (cinquenta 
por cento) das escolas públicas, de forma a atender, pelo menos, 25% (vinte e 
cinco por cento) dos(as) alunos(as) da educação básica. Estratégias: 6.1) 
promover, com o apoio da União, a oferta de educação básica pública em 
tempo integral, por meio de atividades de acompanhamento pedagógico e 
multidisciplinares, inclusive culturais e esportivas, de forma que o tempo de 
permanência dos(as) alunos(as) na escola, ou sob sua responsabilidade, passe 
a ser igual ou superior a 7 (sete) horas diárias durante todo o ano letivo, com 
a ampliação progressiva da jornada de professores em uma única escola 
(Brasil, 2014).
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Estadual de Educação (CEE). O DCRC destaca <que o desenvolvimento da educação integral 

integral= (Ceará, 2019, p.41).

Art. 11. Para fins do disposto neste Decreto, considera-se educação básica em 
tempo integral a jornada escolar de um estudante que permanece na escola ou 
em atividades escolares por tempo igual ou superior a sete horas diárias ou a 
trinta e cinco horas semanais, inclusive em dois turnos, desde que não haja 
sobreposição entre os turnos, durante todo o período letivo (Brasil, 2021).
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2.2 Concepções históricas de educação integral

Conforme podemos constatar, há, na concepção grega de formação humana, 
uma espécie de igualdade entre as reflexões e as ações que a constituem, sejam 
elas intelectuais, físicas, metafísicas, estéticas ou éticas. Em outras palavras, 
há um sentido de completude que forma, de modo integral, o Ser do que é 
humano e que não se descola de uma visão social de mundo (Coelho, 2009, p. 
85).



34

Mais tarde é com Bakunin e Proudhon, entre outros pensadores do movimento 
anarquista, que se estabelecem bases político-ideológicas para a educação 
integral forjada pelos ideais libertários: igualdade, liberdade e autonomia são 
algumas das categorias que fundam o arcabouço filosófico e educativo dessa 
forma de pensar e agir. Com Paul Robin, Ferrér y Guardia e Sebastien Faure, 
essas bases são experienciadas no cotidiano de instituições escolares que esses 
educadores libertários criaram e dirigiram (Coelho, 2009, p. 86).
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tem como uma de suas bases a formação para o progresso, para o 
desenvolvimento da civilização técnica e industrial, aspectos político- 
desenvolvimentistas, o que constitui pressuposto importante do 
pensamento/ação liberal. Nesse sentido, a formação completa da criança - via 
educação - teria como meta a construção do adulto civilizado, pronto para 
encarar o progresso capaz de alavancar o País.

Na década de 1930, o Movimento Integralista promovia a Educação Integral, 
fundamentada nos escritos de Plínio Salgado, seu líder nacional, e em outros 
textos de militantes destacados do Integralismo. Para esses integralistas, a 
Educação Integral deveria basear-se na espiritualidade, no nacionalismo 
cívico e na disciplina, pilares que, no contexto de suas práticas, podem ser 
vistos como político-conservadores. Em contrapartida, os anarquistas, durante 
o mesmo período, enfatizavam a igualdade, a autonomia e a liberdade humana, 
adotando uma postura política claramente emancipadora (Brasil, 2009, p.15).
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deficiências na formação dos alunos, utilizando o termo "atendimento=.

No conjunto, ao longo dos últimos dez anos, nossos estudos identificaram pelo 
menos quatro concepções de escola de tempo integral, diluídas e muitas vezes 
misturadas nos projetos em desenvolvimento no Brasil. A visão predominante, 
de cunho assistencialista, vê a escola de tempo integral como uma escola para 
os desprivilegiados, que deve suprir deficiências gerais da formação dos 
alunos; uma escola que substitui a família e onde o mais relevante não é o 
conhecimento e sim a ocupação do tempo e a socialização primária. Com 
frequência, utiliza-se o termo "atendimento". A escola não é o lugar do saber, 
do aprendizado, da cultura, mas um lugar onde as crianças das classes 
populares serão "atendidas" de forma semelhante aos "doentes".
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Já a concepção democrática de escola de tempo integral imagina que ela possa 
cumprir um papel emancipatório. O tempo integral seria um meio a 
proporcionar uma educação mais efetiva do ponto de vista cultural, com o 
aprofundamento dos conhecimentos, do espírito crítico e das vivências 
democráticas. A permanência por mais tempo na escola garantiria melhor 
desempenho em relação aos saberes escolares, os quais seriam ferramentas 
para a emancipação.

Por fim, mais recentemente, surge uma visão de educação em tempo integral 
que independe da estruturação de uma escola de horário integral e que 
identificaremos aqui como uma concepção multissetorial de educação 
integral. Segundo ela, esta educação pode e deve se fazer também fora da 
escola. O tempo integral não precisa estar centralizado em uma instituição. As 
estruturas de Estado, isoladamente, seriam incapazes de garantir uma 
educação para o mundo contemporâneo e a ação diversificada, de preferência 
de setores não- governamentais, é que poderia dar conta de uma educação de 
qualidade (Idem, p. 1029).

[...] a ênfase estaria na oferta de atividades diversificadas aos alunos no turno 
alternativo ao da escola, fruto da articulação com instituições multissetoriais, 
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utilizando espaços e agentes que não os da própria escola, pretendendo 
propiciar experiências múltiplas e não padronizadas (Cavaliere, 2009, p. 53).

que a escola denomina <atendimento=.

(tempo integral) exige das escolas <[...] mudanças em seu interior pela atribuição de novas 

rdem= (C
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2.3 O surgimento do programa mais educação

torno de ideias, projetos e programas. Segundo Estenssoro (2021, p. 11), <O Estado tem 

dependentes=.
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Estenssoro (2021, p. 4), <Há um desmonte do orçamento e da burocracia do campo social, com 

tação institucional=.

Segundo Arretche (2002, p. 38), <O Ministério da Educação, no Governo Fernando Henrique 

municipalização e a valorização do ensino fundamental.=

A representação da UNESCO no Brasil desenvolve projetos de cooperação 
técnica em parceria com o governo Federal, estaduais e municipais, a 
sociedade civil e a iniciativa privada. Esses projetos se organizam em eixos 
programáticos que procuram principalmente contribuir para a concepção, 
implementação ou consolidação de políticas públicas. O papel da UNESCO 
consiste em criar sintonias entre essas políticas públicas e as metas 
internacionais acordadas entre os 193 estados-membros da organização 
(UNESCO, 2011, p.6).
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O Programa Mais Educação é operacionalizado pela Secretaria de Educação 
Continuada, Alfabetização e Diversidade (SECAD), em parceria com a 
Secretaria de Educação Básica (SAEB), por meio do Programa Dinheiro 
Direto na Escola (PDDE) do Fundo Nacional de Desenvolvimento da 
Educação (FNDE), para as escolas prioritárias. As atividades fomentadas 
foram organizadas nos seguintes macrocampos: Acompanhamento 
Pedagógico, Meio Ambiente, Esporte e Lazer, Direitos Humanos em 
Educação, Cultura e Artes, Cultura Digital, Promoção da Saúde, 
Educomunicação, Investigação no Campo das Ciências da Natureza e 
Educação Econômica (Brasil, MC, 2009, p.05).
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2.4 Contexto histórico/político e o programa novo mais educação

Segundo Carneiro e Brasil (2021, p. 26), <O Governo Temer, que se inicia sob grave 

[...]=. As ações de Temer, no início de seu governo, revelaram mudanças no foco e

Constitucional 95, de dezembro de 2016, que instituiu o "Novo Regime Fiscal= (B

<melhoria do desempenho escolar dos estudantes da educação básica para a formação integral 

do aluno com ampliação da jornada no contraturno= (

programa passou a se concentrar em <melhorar a aprendizagem em língua portuguesa e 

adolescentes= (

atividades do programa <não tiveram impacto positivo de curto prazo nas notas de matemática 
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Novo Mais Educação= (Brasil, 2016). O documento justifica a criação do novo programa pela

nas escolas públicas. A meta 7 do PNE propõe: <fomentar a qualidade da educação básica em 

todas as etapas e modalidades, com a melhoria do fluxo escolar e da aprendizagem [...]= (B

O descaso com a educação atingiu diversos programas, como os de 
alimentação escolar, construção de creches e escolas, organização curricular, 
ampliação do tempo integral, iniciação à docência, entre outros. Dentre os 
vários programas federais que sofreram com a descontinuidade das ações 
programadas, destaca-se o Programa Novo Mais Educação. As poucas 
iniciativas adotadas pela gestão foram tardias, beneficiaram um número 
limitado de estudantes e não atendiam às reais necessidades do público.
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2.5 O Indice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB): contextualização, 
impactos e desafios
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3 PROBLEMATIZANDO O CONCEITO DE EDUCAÇÃO INTEGRAL NO 
CONTEXTO DO PROGRAMA APRENDER MAIS

3.1 Metodologia de revisão das obras sobre o tema
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Tabela 1 – Número de dissertações e teses encontradas na BDTD por palavra-chave.
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Quadro 1 – Estudos selecionados sobre educação integral no Brasil.
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3.2 Referencial teórico: Educação integral - concepções, políticas e práticas
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A tese de confiança no homem continuará a ser a premissa fundamental. É 
indispensável que o homem em sociedade e com as condições necessárias de 
liberdade aprenda a controlar o seu comportamento no interesse da 
convivência humana, da feliz e justa convivência humana.

As próprias denominações assumidas por estas escolas já indicam muito de 
seus objetivos. Entre elas podemos citar as "escolas de vida completa" 
inglesas; os "lares de educação no campo" e as "comunidades escolares livres" 
na Alemanha; a "escola universitária" nos EUA; as "casas das crianças" 
orientadas por Montessori, na Itália; a "casa dos pequenos", criada por 
Claparède e Bovet em Genebra; a "escola para a vida", criada por Decroly em 
Bruxelas, e muitas outras mais.

A escola pública de ensino comum é a maior das criações humanas é também 
a máquina com que se conta para produzir democracia. É, ainda, o mais 
significativo instrumento de justiça social para corrigir as desigualdades 
provenientes da posição e da riqueza. Para funcionar eficazmente, porém, 
deve ser uma escola de tempo integral para os professores e para os alunos, 
como meus Cieps." (Ribeiro apud Gomes, 2010, p. 122).



60

"Falar sobre educação integral, para nós, pressupõe falar, também, em tempo 
ampliado/integral na escola: com o tempo escolar ampliado, é possível pensar 
em uma educação que englobe formação e informação e que compreenda 
outras atividades -- não somente as conhecidas como atividades escolares -- 
para a construção da cidadania partícipe e responsável."

"Educação Integral [...] pode ser revelado [...] como prática que precisa ser 
intencional e que deva abranger todas as dimensões dos sujeitos. Sujeito visto 
em sua "condição multidimensional", além do cognitivo, compreende também 
um "sujeito corpóreo, que tem afetos e que está inserido num contexto de 
relações"."

"Se um turno já é tão pesado para tanto milhões de crianças e adolescentes 
condenados a opressivas reprovações, repetências, evasões, voltas e para tão 
extensos deveres de casa, mais uma dose do mesmo será insuportável."
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(...) há um modo espontâneo, quase como se as cidades gesticulassem ou 
andassem ou se movessem ou dissessem de si, falando quase como se as 
cidades proclamassem feitos e fatos vividos nelas por mulheres e homens que 
por elas passaram, mas ficaram, um modo espontâneo, dizia eu de as cidades 
educarem(...) enquanto educadora, a cidade é também educanda. Muito de sua 
tarefa educativa implica a nossa posição política e, obviamente, a maneira 
como exerçamos o poder na Cidade e o sonho e a utopia de que embebamos a 
política, a serviço de que e de quem a fazemos.
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Na mesma toada, Cavalcante (2013) pondera que a Educação Integral 
condiciona melhorias na ideia de que os alunos são sujeitos em plena 
construção de saberes, e que a escola integral incentiva a apropriação dos 
conhecimentos e pensamentos próprios, aprendendo e ensinando. Dessa 
forma, ela institui-se na necessidade de melhoria das capacidades e 
potencialidades de seus alunos.
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(...) considerando que não bastava 'desanalfabetizar' as grandes parcelas da 
população, o escolanovismo advogava uma reformulação interna da escola, de 
modo que ela pudesse fornecer a cada indivíduo uma 'educação integral' que 
o capacitasse a viver como verdadeiro cidadão.
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(...) repensar as justificativas que nos levam a implementar esses programas 
nas escolas e redes de ensino... Uma forma de perder seu significado político 
será limitar-nos a oferecer mais tempo da mesma escola, ou mais um turno, 
turno extra, ou mais educação do mesmo tipo de educação.
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(...) observar o currículo oculto presente no ambiente escolar vai nos facilitar 
a tarefa de reinterpretar tudo o que aí acontece e de chamar a atenção para as 
possibilidades de desenvolver práticas educativas comprometidas com a 
defesa de uma sociedade mais justa, mais democrática e, portanto, mais livre.

Vivemos um período transitório, entre as intenções políticas para a ampliação 
da jornada e as ações efetivas, na materialização das condições e adequações 
necessárias. Estas exigirão vontade e esforços integrados da União, de estados 
e municípios, para a permanência de alunos e docentes, em escolas de tempo 
integral.
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Não é possível um compromisso autêntico se, àquele que se julga 
comprometido, a realidade se apresenta como algo dado, estático e imutável. 
Se este olha e percebe a realidade enclausurada em departamentos estanques. 
Se não a vê e não a capta como uma totalidade, cujas partes se encontram em 
permanente interação. Daí sua ação não poder incidir sobre as partes isoladas, 
pensando que assim transforma a realidade, mas sobre a totalidade. É 
transformando a totalidade que se transformam as partes e não o contrário.

(...) o currículo por projetos constitui-se numa via de flexibilização curricular 
propondo um sistema educacional dinâmico, com base na proposta dos 
projetos multidisciplinares de pesquisa, que envolvem disciplinas interligadas, 
organizadas com o objetivo de resolver determinado problema.
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Para educar holisticamente, os professores também devem formar se 
holisticamente, intensificar essas capacidades ocultas, disfarçadas ou 
reprimidas por sua formação acadêmica e racionalista, procurar em todos os 
cantos de sua pessoa e buscar o equilíbrio que um educador precisa para 
transmitir confiança e apoio adequado para todos aqueles que procura educar.
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(...) Não obstante, é preciso avançar. E avançar muitas vezes é ousar fazer 
diferente, ainda que a diferença ocorra no microterritório, seja no modo como 
uma sala de aula pode ser disposta, no arranjo das carteiras, na organização de 
uma aula que se desprenda desse espaço, que explore outros espaços existentes 
na escola e mesmo fora dela, articulando-se com outros lugares e serviços 
potencialmente educativos...

É incrível que não imaginemos a significação do 'discurso' formador que faz 
uma escola respeitada em seu espaço. A eloquência do discurso 'pronunciado' 
na e pela limpeza do chão, na boniteza das salas, na higiene dos sanitários, nas 
flores que a adornam. Há uma pedagogicidade indiscutível na materialidade 
do espaço.

(...) E não se trata simplesmente de fazer 'passeios', de artificialmente 
intercalar aulas repetitivas, monótonas, com supostas 'saídas' ou excursões 
divertidas. Trata-se de considerar excursões, atividades extraescola e aulas em 
sala como um todo, como um projeto pedagógico de desenvolvimento de uma 
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determinada disciplina, em que não precisa haver repetição e que a diversão 
não é inimiga da aprendizagem, ao contrário, quando aprendemos de modo 
prazeroso, esses aprendizados se tornam muito mais significativos.

Não se pode conseguir essa formação em uma escola por sessões, com os 
curtos períodos letivos que hoje tem a escola brasileira. Precisamos restituir 
lhe o dia integral, enriquecer- lhe o programa com atividades práticas, dar lhe 
amplas oportunidades de formação de hábitos de vida real, organizando a 
escola como miniatura da comunidade, com toda a gama de suas atividades 
de trabalho, de estudo, de recreação e de arte.
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(...) há um modo espontâneo, quase como se as cidades gesticulassem ou 
andassem ou se movessem ou dissessem de si, falando quase como se as 
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cidades proclamassem feitos e fatos vividos nelas por mulheres e homens que 
por elas passaram, mas ficaram, um modo espontâneo, dizia eu de as cidades 
educarem(...)

(...) é imperativo defender a democracia como valor, ressignificar a justiça 
para além das suas formalidades e afirmar a importância de uma educação 
geradora de novos projetos de convivência humana pautados na construção da 
paz mundial, da igualdade e da alteridade.

O território não é apenas o conjunto dos sistemas naturais e de sistemas de 
coisas superpostas. O território tem que ser entendido como o território usado, 
não o território em si. O território usado é o chão mais a identidade. A 
identidade é o sentimento de pertencer àquilo que nos pertence. O território é 
o fundamento do trabalho, o lugar da residência, das trocas materiais e 
espirituais e do exercício da vida.



72

Escutar é obviamente algo que vai mais além da possibilidade auditiva de cada 
um. Escutar, no sentido aqui discutido, significa a disponibilidade permanente 
por parte do sujeito que escuta para a abertura à fala do outro, ao gesto do 
outro, às diferenças do outro. Isto não quer dizer, evidentemente, que escutar 
exija de quem realmente escuta sua redução ao outro que fala. Isto não seria 
escuta, mas autoanulação. A verdadeira escuta não diminui em mim, em nada, 
a capacidade de exercer o direito de discordar, de me opor, de me posicionar.
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(...) se diferencia da de tempo parcial, por proporcionar ao aluno mais tempo 
para aprender, ocupando o seu tempo ocioso, nem sempre se subsidiam na 
reflexão de que, simplesmente, recolhê-lo à escola, não é garantia de que esse 
espaço cumprirá seu papel pedagógico-instrucional. Seria como trocar o 
espaço ocioso, muitas vezes, gasto em frente à televisão ou na rua, exposto à 



75

situação de risco social, por outra atividade vazia de conteúdo pedagógico, só 
que dentro da escola.
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Por isso é que, na formação permanente dos professores, o momento 
fundamental é o da reflexão crítica sobre a prática. É pensando criticamente a 
prática de hoje ou de ontem, que se pode melhorar a próxima prática. O 
próprio discurso teórico, necessário à reflexão crítica, tem de ser de tal modo 
concreto que quase se confunda com a prática.
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3.3 Programa Aprender Mais de Fortaleza 

3.3.1
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Fortalecer a formação integral dos estudantes a partir da política de Educação 
em Tempo Integral, ampliando a jornada escolar de quatro horas para sete 
horas, proporcionando aos alunos o pleno desenvolvimento das competências 
intelectual, física, socioemocional e cultural, visando melhorar a 
aprendizagem na proposta dos Componentes Curriculares do Ensino 
Fundamental, como também reduzir a reprovação, o abandono e a distorção 
idade/ano (Fortaleza, 2023, p. 8).

Conceber e propiciar a implementação de um Projeto Educativo para a cidade 
de Fortaleza, comprometido com uma escola cidadã, que assegure a inclusão 
social, a permanência com sucesso do educando, em todos os níveis e 
modalidades de ensino, oferecendo uma educação de qualidade na vivência 
plena de uma gestão democrática e na valorização do papel dos profissionais 
da educação garantindo ao aluno o direito de aprender (Fortaleza, 2015, p.8).
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•

•

•

•
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Os dados recebem um tratamento quantitativo para a construção de 
indicadores numéricos que passarão a ser tratados como o perfil da instituição 
e, em geral, discutidos em relação a padrões pré definidos, seja internamente 
por um grupo institucional (o que é raro) ou externamente (no mais das vezes 
por órgãos governamentais), com base em algumas suposições, ou copiando 
critérios estrangeiros aplicados a outras realidades.[...] quando considerados 
produtores diretos e únicos de informação avaliativa, sem outras reflexões 
(por exemplo, em relação ao contexto, a valores sociais e culturais, a impactos 
de diferentes naturezas, às heterogeneidades sociais, às necessidades locais e 
regionais, etc.), eles reduzem o escopo da avaliação ao que for passível de ser 
medido, deixando de lado outras características importantes (Gatti, 2006, p.6).
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Quadro 2 – Distribuição da carga horária programa Aprender Mais Escola.

Disciplina/Atividade (Contraturno) Carga Horária 

Semanal

Responsável

Língua Portuguesa 4 horas Voluntário (Mediador)

Matemática 4 horas Voluntário (Mediador)

Projeto de Vida/Educação Patrimonial 3 horas Voluntário (Mediador)

Oficinas (2 opções) 4 horas (2h cada) Voluntários (Facilitadores)

Total 15 horas -
Observação: As atividades listadas são conduzidas por voluntários (mediadores e facilitadores de aprendizagem) 
contratados por processo seletivo. Fonte: O Autor (2024).
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Quadro 3 – Rotina semanal sugerida para o Programa Aprender Mais Escola

Horário Segunda-feira Terça-feira Quarta-feira Quinta-feira Sexta-feira

07:30 - 

07:35

Acolhida e 

Chamada

Acolhida e 

Chamada

Acolhida e 

Chamada

Acolhida e 

Chamada

Acolhida e 

Chamada

07:35 - 

08:25

Clube de Língua 

Portuguesa

Clube de Língua 

Portuguesa

Clube de Língua 

Portuguesa

Clube de Língua 

Portuguesa

Clube de Língua 

Portuguesa

08:25 - 

09:15

Clube de 

Matemática

Clube de 

Matemática

Clube de 

Matemática

Clube de 

Matemática

Clube de 

Matemática

09:15 - 

09:20

Avaliação das 

Atividades

Avaliação das 

Atividades

Avaliação das 

Atividades

Avaliação das 

Atividades

Avaliação das 

Atividades

09:20 - 

09:40

Intervalo/Lanche Intervalo/Lanche Intervalo/Lanche Intervalo/Lanche Intervalo/Lanche

09:40 - 

10:30

Atividade 1 

(Esporte e Lazer)

Atividade 2 (Arte 

e Cultura)

Atividade 1 

(Esporte e Lazer)

Atividade 2 (Arte 

e Cultura)

Atividade 3 

(Projeto de 

Vida/Educação 

Patrimonial)

10:30 - 

11:20

Atividade 2 (Arte 

e Cultura)

Atividade 1 

(Esporte e Lazer)

Atividade 2 (Arte 

e Cultura)

Atividade 1 

(Esporte e Lazer)

Atividade 3 

(Projeto de 

Vida/Educação 

Patrimonial)

–



86

Se, por um lado, esse modelo pode ser visto como uma saída provisória para 
a criação de alternativas frente à falta de profissionais e de edificações 
escolares apropriadas; por outro, ele compactua e pode mesmo difundir e 
naturalizar as condições precárias da educação pública brasileira, observadas 
particularmente nos bairros periféricos das grandes metrópoles -- locais aos 
quais se destinam prioritariamente os programas de ampliação da jornada 
escolar (Cavaliere, 2014, p.184).
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Independentemente da duração da jornada escolar, o conceito de educação 
integral com o qual a BNCC está comprometida se refere à construção 
intencional de processos educativos que promovam aprendizagens 
sintonizadas com as necessidades, as possibilidades e os interesses dos 
estudantes e, também, com os desafios da sociedade contemporânea (Brasil, 
2018).
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Quadro 4 – Evolução das matrículas do Programa Aprender Mais por distrito educacional 
emFortaleza (2019-2023).
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O Programa Aprender Mais representa uma iniciativa ambiciosa da Prefeitura de 

Fortaleza para implementar a educação integral na rede municipal de ensino. Fundamentado 

em uma concepção ampla de educação, que visa o desenvolvimento integral dos estudantes, o 

programa enfrenta o desafio de traduzir seus princípios em práticas pedagógicas efetivas.
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4 O PERCURSO METODOLÓGICO A PERSPECTIVA AVALIATIVA DA 
PESQUISA

seja, a partir da <[...] relação que o pesquisador estabelece com o seu obje

pesquisa.= (C
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4.1 Definição da perspectiva avaliativa priorizada na pesquisa

A perspectiva é de cautela e mesmo ceticismo quanto aos modelos de análise 
que buscam avaliar políticas públicas tomando como questões centrais, que 
orientamos instrumentos de coleta de dados, aquelas que dizem respeito única 
e exclusivamente ao que foi o fio condutor da formulação dessas políticas.

públicas, afirmando que <um programa é, então, o resultado de uma combinação complexa de 
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decisões de diversos agentes= (Arretche, 2001, p. 47), decisões estas que raramente convergem. 

Uma adequada metodologia de avaliação não deve, portanto, concentrar-se em 
concluir pelo sucesso ou fracasso de um programa, pois, como espero haver 
demonstrado, independentemente da "vontade política", da ética ou do 
interesse dos formuladores e implementadores, a distância entre formulação e 
implementação é uma contingência da ação pública. Com efeito, uma 
adequada metodologia de avaliação deve investigar, em primeiro lugar, os 
diversos pontos de estrangulamento, alheios à vontade dos implementadores, 
que implicaram que as metas e os objetivos inicialmente previstos não 
pudessem ser alcançados.

o segundo tópico analítico da Avaliação em Profundidade trata da análise do 
contexto de formulação da política, levando em consideração o momento 
político, condições socioeconômicas, articulações em esfera local, regional, 
nacional e internacional. Segundo a autora, para realizar esta análise, o 
pesquisador precisa ter uma visão ampla da política, compreendendo o 
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programa em avaliação como parte de um conjunto de ações que tem 
implicações sociais, políticas, culturais e econômicas sobre a população 
atingida (Rodrigues, 2011, p. 48).

segundo Rodrigues (2011), aborda os <deslocamentos de uma política pelos espaços políticos, 

econômicos e sociais culturais=. As interferências de fatores externos, jogos 
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4.2 Definição da abordagem metodológica da pesquisa, estratégias e técnicas de coleta 
de dados

Parte do pressuposto de que o ambiente natural é a fonte direta de dados, e o 
pesquisador, como seu principal instrumento, permite o estudo do fenômeno 
a partir do contato direto do pesquisador com a situação investigada, buscando 
verificar, na perspectiva dos participantes, como o fenômeno se manifesta em 
seus múltiplos aspectos. Verifica-se por essa afirmativa, que a abordagem 
qualitativa indica o melhor caminho para delinear a pesquisa, considerando 
que, no trabalho de campo proposto, o pesquisador passará muito tempo com 
seus sujeitos no território deles, buscando sua aceitação para alcançar os 
objetivos da pesquisa (Bogdan e Bliklen apud Lüdke e André, 1986, p.11-13)

no bairro Rodolfo Teófilo em Fortaleza
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A observação participante é definida como um processo pelo qual se mantém 
a presença do observador em uma situação com a finalidade de realizar uma 
investigação científica, na qual o observador está em relação face a face com 
os observados. Ao participar da vida deles, no seu cenário cultural, colhe 
dados e se torna parte do contexto sob observação, ao mesmo tempo 
modificando e sendo modificado por este.
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4.3 Definição do método de análise dos dados

proposto por Orlandi (2005), 

A Análise de Discurso não trabalha com a língua enquanto um sistema 
abstrato, mas com a língua no mundo, com as maneiras de significar, com 
homens falando, considerando a produção de sentidos enquanto parte de suas 
vidas, seja enquanto sujeitos, seja enquanto membros de uma determinada 
forma de sociedade. 

A proposta de uma avaliação em profundidade implica, ainda, considerá-la 
como extensa, detalhada, densa, ampla e multidimensional, o que, por si só, 
coloca a multi e a interdisciplinaridade como condição primeira da tarefa de 
pesquisa (Rodrigues, 2008, p. 11).
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4.4 O estudo de caso

quando a intenção é ir além da superfície, desvendando o <como= e o <porquê= de um fenômeno 

(1986), reforça a escolha metodológica. A <interpretação em 

contexto=, princípio norteador desse tipo de estudo, se mostra crucial para compreender como 

– –
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•
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5 AVALIAÇÃO DO FUNCIONAMENTO DO PROGRAMA APRENDER MAIS NA 
ESCOLA SÃO RAIMUNDO

5.1 Contextualização do campo de estudo

Fortaleza, capital do estado do Ceará, é uma metrópole que enfrenta desafios 

significativos em termos de desenvolvimento urbano e social. De acordo com dados do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2022), atualmente Fortaleza abriga uma população 

de 2.428.708 habitantes. A divisão administrativa da cidade, implementada durante a gestão do 

ex-prefeito Juraci Vieira de Magalhães (1997-2000), segmentou Fortaleza em seis regiões 

administrativas. Esta divisão foi estabelecida pela Lei Nº 8.000 de 29 de janeiro de 1997, com 

o objetivo de descentralizar a administração e aproximar os serviços públicos da população. 

Cada região administrativa é gerida por uma Secretaria Executiva Regional, responsável 

por coordenar serviços essenciais como educação, saúde, infraestrutura, assistência social, meio 

ambiente e defesa civil. Como destacado por Fortaleza (1997), essas regiões são "Formadas 

individualmente por bairros circunvizinhos que apresentam semelhanças em termos de 

necessidades e problemas, para tanto, foi criada em cada região administrativa uma Secretaria 

Regional, denominadas de Secretarias Executivas Regionais."

Esta estrutura administrativa foi pensada para atender de forma mais eficiente às 

necessidades específicas de cada região da cidade, reconhecendo as particularidades e desafios 

de cada área. A descentralização administrativa visa proporcionar uma gestão mais próxima da 

realidade local, permitindo uma melhor compreensão e atendimento das demandas da 

população.

No período de 1997 a 2017, Fortaleza experimentou um crescimento populacional 

significativo, que resultou na criação de novos bairros oficiais, onde a população de Fortaleza 

apresentava uma essa distribuição desigual nessas seis regiões. Além disso, uma característica 

marcante desse crescimento, descrita por Silva (2019) é a concentração populacional nas áreas 

das Secretarias Executivas Regionais (SERs) V e VI, regiões que apresentam os menores 

indicadores sociais da cidade.

A partir do ano de 2021, essas seis regiões foram organizadas em 12 Secretarias 

Executivas Regionais, configurando como uma inovação importante no contexto de 

reestruturação administrativa promovida pelo município de Fortaleza, prevista no Decreto nº 

14.899, de 31 de dezembro de 2020. Esse modelo visa aprimorar a descentralização e 

regionalização da gestão pública, permitindo uma atuação mais eficiente e próxima das 
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demandas locais, o que está alinhado com a política de modernização da administração pública 

e com os princípios de eficiência e legalidade. A estrutura dessas Secretarias Executivas 

Regionais está detalhada no art. 2º-C do decreto, que afirma: 

Ficam implantadas, na estrutura da SEGER, as 12 (doze) Secretarias 
Executivas Regionais e a Coordenadoria de Participação Social (CPS), 
conforme previsão do art. 92-C da Lei Complementar nº 176, de 19 de 
dezembro 2014 (Decreto nº 14.899, 2020, art. 2º-C).

De acordo com o decreto, essas Secretarias foram implantadas dentro da estrutura da 

Secretaria Municipal da Gestão Regional (SEGER), durante o processo de transição para o 

Modelo de Gestão Regional, estabelecido pela Lei Complementar nº 278, de 23 de dezembro 

de 2019. Essas Secretarias Regionais possuem a função de atuar como braços executivos da 

SEGER em diferentes regiões do município, proporcionando uma maior capilaridade e foco em 

questões locais. A criação dessa nova estrutura foi essencial para garantir que as políticas 

públicas já existentes não fossem descontinuadas e que houvesse uma transição gradual e 

eficiente para o novo modelo de gestão regional.

De acordo com informações da Prefeitura de Fortaleza, a reestruturação tem como 

objetivo reduzir desigualdades regionais e promover maior autonomia administrativa. Dessa 

forma, serviços como a manutenção preventiva de escolas e postos de saúde, bem como a 

limpeza urbana, passam a ser gerenciados diretamente pelas secretarias regionais, em vez de 

serem responsabilidade de secretarias temáticas (Castro; Barros, 2019). 

De acordo com dados do Censo Demográfico de 2010 (IBGE), projetados para os anos 

de 2021 e 2022, a população de Fortaleza, dentro da nova estruturação em 12 regionais, é 

distribuída de acordo com quadro 5. Além disso, cada regional foi subdividida em territórios.
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Quadro 5 – População consolidada por regional de Fortaleza, em 2021-2022

Fonte: PMF/SMS/COVIS/CEVEPI
*Projeção populacional com base no Censo/2010, IBGE

O bairro Rodolfo Teófilo, onde se localiza a Escola São Raimundo, local do presente 

estudo, possui uma população de 21.074 pessoas, correspondente a 5,3% da população de 

Fortaleza e faz parte do Território 14 da Regional 3. A distribuição da população do bairro 

Rodolfo Teófilo está disposta no quadro 6, bem como sua distribuição por faixa etária.

 
https://simda.sms.fortaleza.ce.gov.br/simda/populacao/faixa?ano_pop=2021&faixaEtaria=1&modo=bairro&regi
onal=

https://simda.sms.fortaleza.ce.gov.br/simda/populacao/faixa?ano_pop=2021&faixaEtaria=1&modo=bairro&regional=
https://simda.sms.fortaleza.ce.gov.br/simda/populacao/faixa?ano_pop=2021&faixaEtaria=1&modo=bairro&regional=
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Quadro 6 – População consolidada por bairro dentro dos territórios da Regional 3 (onde se 

localiza o bairro Rodolfo Teófilo), segundo a faixa etária, de Fortaleza, em 2021-2022

Territórios Faixa etária* Total

0 a 9 10 a18 19 a 59 60+

11, 12, 13 10% (25479) 12% (30563) 46% (113322) 8% (19189) 77% (188553)

14 2% (5465) 3% (7077) 14% (35397) 4% (9349) 23% (57288)

Total 13% (30944) 15% (37640) 60% (148719) 12% (28538) 100% (245841)
Fonte: PMF/SMS/COVIS/CEVEPI ; *Projeção populacional com base no Censo/2010, IBGE

O bairro Rodolfo Teófilo, onde está localizada a Escola Municipal São Raimundo, faz 

parte da Regional III de Fortaleza. Este bairro tem uma história interessante e características 

próprias que merecem destaque. Araújo e Lima (2022) fornecem informações valiosas sobre a 

história e as características desse bairro.

Até a década de 1960, o bairro era conhecido como Porangabussu, nome derivado da 

lagoa homônima presente na região. A mudança de nome para Rodolfo Teófilo foi uma 

homenagem ao sanitarista de mesmo nome, que se destacou por sua atuação na saúde pública 

de Fortaleza. Como destacam Araújo e Lima (2022), 

O Rodolfo Teófilo ficou conhecido como Porangabussu até a década de 1960 
por causa da lagoa de mesmo nome, mas mudou de título para homenagear o 
sanitarista, que empreendeu, sem apoio governamental, uma campanha de 
vacinação para extinguir uma epidemia de varíola que se alastrava em 
Fortaleza.

Esta mudança de nome reflete a importância histórica da saúde pública na formação da 

identidade do bairro.

De acordo com dados do IBGE projetados para os anos de 2021 e 2022 o Bairro Rodolfo 

Teófilo possui 21074 habitantes, sendo 2290 na faixa etária de 0 a 9, 2746 na faixa etária de 10 

a 18 anos e o restante nas demais faixas etárias. Araújo e Lima (2022), descreve que a densidade 

populacional é de 11.217,14 hab/km², distribuídos em uma área total de 1,70 km² e que o bairro 

faz divisa com os bairros Amadeu Furtado, Parquelândia, Parque Araxá, Farias Brito, Benfica, 

Damas e Bela Vista. Sua localização geográfica privilegiada, na parte oeste de Fortaleza e 

 
https://simda.sms.fortaleza.ce.gov.br/simda/populacao/faixa?ano_pop=2021&faixaEtaria=1&modo=bairro&regi
onal=

https://simda.sms.fortaleza.ce.gov.br/simda/populacao/faixa?ano_pop=2021&faixaEtaria=1&modo=bairro&regional=
https://simda.sms.fortaleza.ce.gov.br/simda/populacao/faixa?ano_pop=2021&faixaEtaria=1&modo=bairro&regional=
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próxima ao centro da cidade, contribui para sua autossuficiência em termos de serviços e 

infraestrutura.

Araújo e Lima (2022) descrevem o Rodolfo Teófilo como um bairro autossuficiente, 

contando com hospitais, areninhas (espaços esportivos), escolas e áreas de lazer. As principais 

avenidas que cortam o bairro são a Avenida José Bastos, Avenida Humberto Monte e Avenida 

Jovita Feitosa, facilitando a mobilidade urbana. O bairro conta com uma feira livre, a Feira do 

Rodolfo Teófilo, que ocorre às terças-feiras na rua Frei Marcelino com Gustavo Braga. Há 

também um Ecoponto, localizado na Rua Coronel Nunes de Melo & Rua Ana Néri, 

demonstrando uma preocupação com questões ambientais e de sustentabilidade.

No âmbito esportivo e de lazer, o bairro possui duas areninhas: a Areninha Rodolfo 

Teófilo e a Areninha Campo do Tigrão. Estas instalações esportivas são importantes para a 

promoção da saúde e do bem-estar da comunidade, especialmente para crianças e jovens. Além 

disso, o bairro conta com praças públicas, como a Praça Nossa Senhora Salete e a Praça da 

Areninha Rodolfo Teófilo, que servem como espaços de convivência e lazer para a população 

local.

Na área da saúde, Araújo e Lima (2022) informam que o Rodolfo Teófilo é atendido por 

dois postos de saúde: o Posto de Saúde Anastácio Magalhães e o Posto de Saúde Santa Liduína. 

Estes equipamentos de saúde são fundamentais para o atendimento primário da população local, 

contribuindo para a melhoria da qualidade de vida dos moradores.

O bairro possui uma variedade de instituições educacionais, atendendo desde a educação 

infantil até o ensino médio. Araújo e Lima (2022) listam as seguintes instituições: EEFM Félix 

de Azevedo, Escola Municipal Antônio Sales, EM São Raimundo, CEI Francisco Eurivá 

Matias, Creche Conveniada Aprisco, Creche Conveniada Nossa Senhora Do Líbano, e Creche 

Conveniada Nova Vida. Esta diversidade de instituições educacionais demonstra um 

compromisso com a formação das crianças e jovens do bairro em diferentes níveis de ensino.

No aspecto cultural, o Rodolfo Teófilo abriga dois espaços importantes: o Museu do 

Parto e o Arquivo Nirez. Estes espaços culturais são relevantes não apenas para o bairro, mas 

para toda a cidade de Fortaleza, contribuindo para a preservação da memória e da cultura local.

Um elemento natural importante do bairro é a Lagoa do Porangabussu, que além de seu 

valor ambiental, também carrega significado histórico, tendo dado o nome original ao bairro. 

No quesito segurança, o bairro está inserido na Área Integrada de Segurança (AIS) 6, o que 

indica a existência de um planejamento específico para as questões de segurança pública na 

região.
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Araújo e Lima (2022) informam que o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) do 

bairro Rodolfo Teófilo é de 0,482, considerado baixo. Este índice reflete os desafios 

socioeconômicos enfrentados pela população local e indica a necessidade de políticas públicas 

mais efetivas para melhorar a qualidade de vida dos moradores.

5.2 Contexto educacional de Fortaleza

A educação em Fortaleza tem passado por transformações significativas nas últimas 

décadas. Silva (2019) destaca que a criação da SME em julho de 2007, através da Lei 

Complementar Nº 0039, marcou um ponto de virada na gestão educacional da cidade. Esta 

mudança administrativa visava dar maior autonomia e eficiência à gestão da educação 

municipal.

Outras ações importantes no âmbito educacional incluíram a criação do Conselho 

Municipal de Educação (CME) em 2007, a instituição do Sistema Municipal de Ensino de 

Fortaleza, e a criação do Plano de Cargos, Carreiras e Salários (PCCS) para a categoria do 

magistério. Estas iniciativas tinham como objetivo democratizar o sistema de ensino público e 

melhorar a qualidade da educação oferecida.

A adesão de Fortaleza ao Plano de Metas Compromisso Todos pela Educação, instituído 

pelo Decreto Nº 6.097/2007, foi um marco importante na política educacional do município. 

Este compromisso levou à elaboração do Plano de Ações Articuladas (PAR), um instrumento 

de planejamento que abrange quatro dimensões básicas: formação de professores e profissionais 

de serviço e apoio escolar, gestão educacional, práticas pedagógicas e avaliação, e infraestrutura 

e recursos pedagógicos. O PAR tornou-se um guia para as ações educacionais do município, 

sendo atualizado periodicamente (2007-2010, 2011-2014, 2015-2018).

Silva (2019) destaca que a política educacional de Fortaleza passou por transformações 

significativas a partir de 2013, com a gestão do prefeito Roberto Claudio Rodrigues Bezerra. 

Uma das primeiras ações foi o reordenamento do parque escolar da rede municipal de ensino, 

estabelecido pelo Decreto Municipal Nº 13.165, de 27 de maio de 2013. Este reordenamento 

visava adequar a distribuição das escolas entre os seis distritos de Educação, considerando o 

crescimento demográfico do município. Em 2018, houve uma nova redefinição do parque 

escolar, através do Decreto Nº 14.230, de 06 de junho de 2018. Esta atualização teve como 

objetivo ajustar a distribuição das unidades escolares entre as seis coordenadorias dos Distritos 

de Educação, refletindo as mudanças ocorridas no cenário educacional da cidade, incluindo a 

criação de escolas de tempo integral.
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Silva (2019) também menciona uma mudança significativa na gestão escolar ocorrida 

em 2013, com a alteração no modelo de seleção dos gestores. A Portaria Nº 123, de 27 de maio 

de 2013, estabeleceu um novo processo de seleção pública para os cargos de Diretor e 

Coordenador Pedagógico. Este processo incluía prova escrita, análise de títulos, curso de 

formação e entrevista, sendo restrito a professores das redes Municipal, Estadual e Federal de 

Ensino. Posteriormente, em 2018, a Portaria Conjunta Nº 004/2018 dispôs sobre a distribuição 

dos cargos de Diretor Escolar, Vice-Diretor, Secretário Escolar e Coordenadores Pedagógicos 

nas unidades de ensino, caracterizando todos esses cargos como comissionados.

A avaliação externa tem sido um elemento central na política educacional de Fortaleza. 

O município participa de avaliações em nível estadual, como o Sistema Permanente de 

Avaliação da Educação Básica do Ceará (SPAECE), e em nível nacional, como a Prova Brasil. 

Estas avaliações fornecem dados importantes sobre o desempenho dos alunos em áreas como 

Língua Portuguesa e Matemática. A SME utiliza esses dados para orientar suas políticas e ações, 

visando a melhoria contínua da qualidade do ensino oferecido nas escolas da rede municipal.

Silva (2019) ressalta que Fortaleza tem investido na ampliação da educação integral. De 

acordo com o Censo Escolar de 2017 do INEP, cerca de 30% das matrículas na Rede Municipal 

de Ensino de Fortaleza eram de tempo integral, colocando a cidade como a terceira capital do 

país e a primeira do Nordeste em matrículas de tempo integral. Além das Escolas de Tempo 

Integral (ETIs), Fortaleza oferece programas de jornada ampliada, como o @ integração, que 

integra a educação básica com experiências socioeducativas realizadas pela Rede Cuca, e o Pró-

Técnico, que oferece aulas suplementares para alunos do 9º ano, além, claro, do Programa 

Aprender Mais.

Estas iniciativas e políticas educacionais implementadas em Fortaleza nos últimos anos 

têm buscado melhorar a qualidade do ensino, ampliar o acesso à educação integral e fortalecer 

a gestão escolar. A Escola Municipal São Raimundo, como parte integrante desse sistema 

educacional, é influenciada por essas políticas e busca implementá-las em seu cotidiano, 

visando oferecer uma educação de qualidade para os alunos do bairro Rodolfo Teófilo.

5.3 Contexto, desafios e perspectivas da Escola Municipal São Raimundo

A Escola Municipal São Raimundo, objeto central deste estudo, está localizada na Rua 

Alexandre Baraúna, 1450, no bairro Rodolfo Teófilo, em Fortaleza. Esta instituição 

desempenha um papel fundamental na educação das crianças e jovens da região, tendo sua 

origem remontada a 1976, quando foi criada como "Escolinha São Raimundo" por iniciativa de 
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jovens da paróquia local, visando atender crianças que não conseguiam matrícula nas escolas 

públicas da região (Fortaleza, 2024).

Ao longo de sua história, a escola tem enfrentado desafios e buscado adaptar-se às 

necessidades da comunidade. Conforme descrito em seu Projeto Político Pedagógico (PPP), 

"Eis o grande desafio deste Projeto: a educação de uma comunidade heterogênea que busca a 

escola como meio de ascensão social e cultural" (Fortaleza, 2024). Esta afirmação ressalta o 

papel da instituição como agente de transformação social em um contexto de vulnerabilidade.

De acordo com o mapa de turmas de 2024, a escola possui 10 salas de aula e oferece 

atendimento nos turnos da manhã e tarde, com turmas desde a Educação Infantil até o 5º ano 

do Ensino Fundamental. No total, a escola atende 505 alunos nas turmas regulares. Além disso, 

o PPP informa que a instituição conta com "10 (dez) salas de aulas, sendo que 5 (cinco) para a 

Educação Infantil", além de outros espaços como biblioteca, sala para o programa Aprender 

Mais e quadra de esporte descoberta (Fortaleza, 2024). As características da estrutura física da 

escola podem ser observadas através do registro fotográfico apresentado no Apêndice I, que 

documenta as áreas internas e externas da instituição.

É importante notar que há uma discrepância entre o número de salas de aula mencionado 

no mapa de turmas (10) e no PPP (20). Esta divergência pode indicar uma expansão recente da 

infraestrutura escolar ou uma imprecisão nos documentos, o que merece uma investigação mais 

aprofundada.

Além das turmas regulares, a escola oferece Atendimento Educacional Especializado 

para 90 alunos e o programa Aprender Mais para 160 alunos. Esta estrutura demonstra o 

compromisso da escola em oferecer não apenas o ensino regular, mas também atendimento 

especializado e programas complementares, visando uma formação mais abrangente e 

inclusiva. Como ressaltado no PPP, 

O objetivo do nosso Projeto Político Pedagógico é oferecer aos professores, 
alunos, pais e todos aqueles que estão direta ou indiretamente ligados a esta 
escola uma visão da realidade educacional (Fortaleza, 2024).

O perfil socioeconômico dos alunos é um fator crucial para compreender os desafios 

enfrentados pela escola. O PPP aponta que 

a maioria das famílias dos nossos alunos possuem renda não comprovada, 
vindo do mercado informal (vendedores de lanche, reciclagem), como 
também participantes do programa bolsa família para se manterem" 
(Fortaleza, 2024). 
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Esta realidade socioeconômica impõe desafios adicionais à escola na promoção de uma 

educação de qualidade e na busca pela equidade educacional.

A escola reconhece a importância da formação continuada dos professores como um 

elemento-chave para a melhoria da qualidade do ensino. O PPP afirma que 

a formação continuada passa a ser um dos pré-requisitos básicos para a 
transformação do professor, pois é através do estudo, da pesquisa, da reflexão, 
do constante contato com novas concepções, proporcionado pelos programas 
de formação continuada, que é possível a mudança (Fortaleza, 2024).

 Esta ênfase na formação docente se reflete no alto Indicador de Formação Docente para 

os Anos Iniciais do Ensino Fundamental, que atinge 93,80% (Saeb, 2023), sugerindo um corpo 

docente bem preparado para os desafios educacionais.

A participação da comunidade na vida escolar é outro aspecto valorizado pela 

instituição. O PPP da Fortaleza (2024) menciona a realização de "reunião bimestrais de pais, 

mensais (encontro Família e Escola) contatos informais a pedido da gestão ou dos próprios pais 

e/ou responsáveis, visitas domiciliares, palestras, festas, comemorações". Esta abordagem 

alinha-se com o que Paro (2007) defende sobre a importância da participação da comunidade 

na gestão escolar para a construção de uma educação democrática e de qualidade.

Em termos de desempenho acadêmico, a Escola Municipal São Raimundo tem 

apresentado uma evolução significativa em seus indicadores educacionais nos últimos anos 

(INEP, 2022). O IDEB da escola evidencia uma trajetória de crescimento consistente, 

alcançando um índice de 6,0 em 2023, superando a meta estabelecida de 5,9 para 2021. Este 

resultado reflete as melhorias observadas tanto no desempenho dos alunos quanto no fluxo 

escolar. Analisando as Metas do 1º ciclo do IDEB (Figura 1), percebe-se que a escola tem 

consistentemente superado ou se aproximado das metas estabelecidas, demonstrando seu 

compromisso com a melhoria contínua da qualidade educacional.
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INEP (2022)

Figura 1 – Metas do 1º ciclo do IDEB (2007-2021) e conceitos IDEB (2005-2023) da Escola 

Municipal São Raimundo (Fortaleza – CE).

As Notas SAEB (Quadro 7) mostram uma evolução positiva no desempenho dos alunos. 

O SAEB avalia os níveis de aprendizagem em Língua Portuguesa, com ênfase em leitura, e em 

Matemática, com foco na resolução de problemas. Em Língua Portuguesa, a nota evoluiu de 

190,17 em 2007 para 218,24 em 2023, representando um aumento de 14,8%. Em Matemática, 

houve um aumento de 207,36 em 2007 para 211,96 em 2023, representando um crescimento de 

2,2%. O SAEB utiliza escalas de proficiência compostas por níveis progressivos e cumulativos, 

organizados da menor para a maior proficiência. Para o 5º ano do Ensino Fundamental, a escala 

de Língua Portuguesa é composta por nove níveis, enquanto a de Matemática possui dez níveis.

Estes dados corroboram com a afirmação presente no PPP de que:

 A busca por um espaço em uma sociedade capitalista exige do indivíduo o 
conhecimento para que possa alcançar seus objetivos e conseguir uma posição 
social e retorno financeiro (Fortaleza, 2024).

A participação dos alunos na avaliação do Saeb (2023) foi exemplar, com uma taxa de 

100% para o 5º ano do Ensino Fundamental (85 estudantes presentes de 85 matriculados), 

conferindo alta confiabilidade aos resultados obtidos.
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Quadro 7 – Notas SAEB (2005-2023) da EM São Raimundo (Fortaleza – CE).

INEP (2022)

Analisando a Taxa de Aprovação (Quadro 8), dados do INEP (2022) observa-se uma 

melhoria significativa no fluxo escolar. Em 2007, a taxa média de aprovação do 1º ao 5º ano 

era de 72,7%, com variações entre as séries. Notavelmente, em 2023, a escola atingiu 100% de 

aprovação em todas as séries, indicando um esforço bem-sucedido na redução da retenção e 

melhoria do fluxo escolar. Este avanço alinha-se com o que Libâneo (2013) defende sobre a 

importância de se garantir não apenas o acesso, mas a permanência e o sucesso dos alunos na 

escola.

Quadro 8 – Taxa de aprovação (2005-2023) da Escola Municipal São Raimundo (Fortaleza – 

CE).

INEP (2022)

Apesar dos avanços, a escola ainda enfrenta desafios significativos, especialmente em 

relação à sua infraestrutura. O PPP destaca que a instituição "envolve espaço físico com pouca 

estrutura para ser de um ambiente favorável para crianças de 4 e 5 anos, não dispomos de área 

verde, não temos parquinho" (Fortaleza, 2024). Esta realidade impõe limitações às práticas 
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pedagógicas e ao desenvolvimento integral dos alunos, especialmente considerando a proposta 

de educação integral presente no programa Aprender Mais.

Como considerações gerais, a Escola Municipal São Raimundo demonstra um 

compromisso com a oferta de uma educação pública de qualidade, buscando superar os desafios 

impostos pelo contexto socioeconômico de sua comunidade. A evolução nos indicadores 

educacionais e a implementação de programas como o Aprender Mais refletem esse esforço. 

No entanto, ainda há desafios a serem superados, especialmente em relação à infraestrutura e à 

plena implementação de uma proposta de educação integral. Como afirma o PPP, o objetivo é 

"formar seres humanos com dignidade, identidade e projeto de valores" (Fortaleza, 2024), um 

desafio contínuo que exige o engajamento de toda a comunidade escolar.

5.4 Planejamento e execução da pesquisa de campo: Coleta de dados e procedimentos 

metodológicos

Com base na fundamentação metodológica apresentada anteriormente, a execução da 

pesquisa de campo seguiu rigorosos procedimentos de coleta e análise de dados.

A coleta de dados primários foi realizada por meio de entrevistas semiestruturadas com 

diversos atores envolvidos no programa, incluindo gestão escolar, coordenação pedagógica, 

professores da sala de aula regular, mediadores de aprendizagem, facilitadores de 

aprendizagem, articuladora do programa, pais de alunos, e técnicas da SME e Distrito 

responsável pela execução do programa (Anexo III). As entrevistas foram conduzidas 

individualmente, gravadas com o consentimento dos participantes (Anexo II) e posteriormente 

transcritas na íntegra. 

Essas entrevistas foram captadas por acessibilidade/conveniência, procurando-se atingir 

todos ou a maior parte dos atores envolvidos, inclusive professores das salas regulares, 

principalmente tomando o cuidado de convidar todos os professores que pudessem contribuir. 

Procurou-se também atingir todas as séries envolvidas no programa de acordo com a diretriz 

do aprender mais que fala que devem ser alunos do 1° ao 9° ano, no caso específico da escola 

São Raimundo do 1° ao 5° anos.
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Todas as 21 entrevistas realizadas foram capturadas por gravação em áudio e 

integralmente transcritas utilizando a ferramenta eletrônica Transcryptor® . Todos os áudios e 

transcrições passaram por uma análise e revisão manual completa, sendo cuidadosamente 

ouvidos e corrigidos.

Em relação à análise documental, os documentos analisados incluíram:

1. Edital da Secretaria Municipal da Educação (SME) nº 06/2023

2. Mapa das Turmas - Quantitativo das Turmas

3. Decreto nº 15.924, de 07 de março de 2024

4. Regimento escolar da EM São Raimundo

5. Boletim da Escola | Saeb 2023

6. Projeto Político Pedagógico da EM São Raimundo - 2024

7. Documento do Programa Aprender Mais Fortaleza

8. Edital - Fundo Municipal de Educação - Infraestrutura (FME-I)

9. Documento sobre o programa JEPP (Jovens Empreendedores Primeiros Passos)

10. Ambiente Virtual de Formação específico para o Programa Aprender Mais.

Durante todo o processo de coleta de dados, foi mantido um rigoroso protocolo ético. A 

autorização para acesso às dependências da escola, coleta de dados e execução de demais 

assuntos, foi devidamente autorizado pela Secretária Municipal da Educação, mediante Termo 

de Autorização Para Pesquisa Acadêmica (Processo nº P384906/2024) . Além disso, todos os 

participantes assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) e foram 

tomadas medidas para garantir a confidencialidade e o anonimato deles. Todos os dados 

coletados foram armazenados de forma segura e utilizados exclusivamente para os fins desta 

 Software de transcrição online de áudio de última geração (https://transkriptor.com/pt-br/).
 Para conferir o original, acesse o site https://assineja.sepog.fortaleza.ce.gov.br/validar/documento, informe o 

malote 3738319 e código GX8S5U6G

https://assineja.sepog.fortaleza.ce.gov.br/validar/documento
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pesquisa. O pesquisador teve acesso às dependências da escola e aos participantes durante 

aproximadamente 30 dias dentre os meses de setembro e outubro de 2024.
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(2009, p. 71), <a educação integral não deve reinventar a roda, mas potencializar tudo o que já 

é realizado, requalificando o que existe=.

<

<

Os profissionais que atuam no contexto da prática [escolas, por exemplo] não 
enfrentam os textos políticos como leitores ingênuos, eles vêm com suas 
histórias, experiências, valores e propósitos [...]. Políticas serão interpretadas 
diferentemente uma vez que histórias, experiências, valores, propósitos e 
interesses são diversos (Ball e Bowe, 1992, p. 22).

Como as políticas educacionais consequentes são de longo e médio prazos, as 
obras consideradas inovadoras acabam, com a descontinuidade dos governos, 
assimiladas pela inércia das demais instituições. Descaracterizam-se do seu 
compromisso fundador no plano da práxis pedagógica, já que nem todos os 
agentes estão convencidos, nem habilitados a conduzi-las com o mesmo nível 
de competência técnica e política.
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6 RESULTADOS - UMA VISÃO INTEGRADA DO PROGRAMA APRENDER MAIS

6.1 Atores educacionais: Vozes e perspectivas

<Privilegiam a instituição escolar considerada em sua materialidade e em seus vários aspectos 

e chamam a atenção para a importância do trabalho de campo e da coleta de fontes primárias e 

secundárias=.
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"Por isso é que, na 

formação permanente dos professores, o momento fundamental é o da reflexão crítica sobre a 

prática. É pensando criticamente a prática de hoje ou de ontem, que se pode melhorar a próxima 

prática" (
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6.2 Documentos norteadores: Bases legais e pedagógicas
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[...] é incrível que não imaginemos a significação do 'discurso' formador que 
faz uma escola respeitada em seu espaço. A eloqüência do discurso 
'pronunciado' na e pela limpeza do chão, na boniteza das salas, na higiene dos 
sanitários, nas flores que a adornam. Há uma pedagogicidade indiscutível na 
materialidade do espaço. 

[...] não será com essa escola, hoje ainda mal preparada materialmente, sem 
equipamentos, sem adequado material didático, sem condições higiênicas, 
sem vitalidade, sem verba, que poderemos ajudar o nosso educando a inserir-
se no processo de nossa democratização e de nosso desenvolvimento.

[...] é preciso avançar. E avançar muitas vezes é ousar fazer diferente, ainda 
que a diferença ocorra no microterritório, seja no modo como uma sala de aula 
pode ser disposta, no arranjo das carteiras, na organização de uma aula que se 
desprenda desse espaço.
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Educação Integral [...] pode ser revelado [...] como prática que precisa ser 
intencional e que deva abranger todas as dimensões dos sujeitos. Sujeito visto 
em sua 'condição multidimensional', além do cognitivo, compreende também 
um 'sujeito corpóreo, que tem afetos e que está inserido num contexto de 
relações'.

 sites.google.com/educacao.fortaleza.ce.gov.br/sme-coef-ceeti/página-inicial
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[...] o método didático visa a conduzir os alunos a aprenderem a matéria da 
melhor maneira possível, no nível de sua atual capacidade, dentro das 
condições reais em que se processa o ensino, aproveitando inteligentemente o 
tempo, as circunstâncias e as possibilidades materiais e culturais que se 
apresentarem na localidade em que está situada a escola.
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6.3 Concepção de Educação Integral no Programa Aprender Mais

O conceito mais tradicional encontrado para a definição de Educação Integral 
é aquele que considera o sujeito em sua condição multidimensional, não 
apenas na sua dimensão cognitiva, como também na compreensão de um 
sujeito que é sujeito corpóreo, tem afetos e está inserido num contexto de 
relações (Gonçalves, 2006, p.3).

fortalecer a formação integral dos estudantes a partir da política de Educação 
em Tempo Integral, ampliando a jornada escolar de quatro horas para sete 
horas, proporcionando aos alunos o pleno desenvolvimento das competências 
intelectual, física, socioemocional e cultural (Fortaleza, 2023e, p.8).

as ações desenvolvidas nessa modalidade visam assegurar a construção do 
saber, de modo que os estudantes produzam significados dos conhecimentos 
aprendidos na escola e estabeleçam relações entre os conhecimentos 
estudados e sua vida cotidiana, a partir dos propósitos claros de aprendizagem 
(Fortaleza, 2023e, p.9).
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aponta a ampliação progressiva da jornada escolar, garantindo a infraestrutura, 
equipamentos e espaços adequados, necessários ao desenvolvimento de uma 
educação integral que contemple o pleno desenvolvimento humano (afetivo, 
cognitivo, artístico, espiritual, esportivo, sociocultural) (Fortaleza, 2023e, 
p.7). 

[...] repensar as justificativas que nos levam a implementar esses programas 
nas escolas e redes de ensino... Uma forma de perder seu significado político 
será limitar-nos a oferecer mais tempo da mesma escola, ou mais um turno, 
turno extra, ou mais educação do mesmo tipo de educação (
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a educação não podia estar limitada ao espaço-tempo da escola, uma vez que 
a aprendizagem só é possível se contextualizada. Assim, aprendemos algo 
para executar uma ação, uma tarefa e/ou para compreender melhor o mundo 
em que vivemos e atuar na sua transformação (Weffort, Andrade e Costa, 
2019, p.18). 
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Como 

propõe Gadotti (2009), "a educação integral não deve reinventar a roda, mas potencializar tudo 

o que já é realizado, requalificando o que existe." Este alinhamento conceitual mais sólido entre 

os envolvidos torna-se, portanto, fundamental para o sucesso do programa.

6.4 Implementação do Programa Aprender Mais

Se o tempo a mais for restringido à aprendizagem de disciplinas escolares em 
sentido estrito, o tempo integral é desnecessário. Também, se o tempo a mais 
for um tempo ao qual somente se agreguem atividades culturais, artísticas, 
desportivas, este tampouco é um tempo necessário (Souza, 2017). 

no acompanhamento pedagógico em Língua Portuguesa para o Ensino 
Fundamental, faz-se necessário acompanhar as vivências e experiências de 
leitura, escrita e letramento que envolvem o mundo físico, socioemocional e 
cultural, com as quais os estudantes possam compreender e se apropriar de 
textos e livros variados e de qualidade (Fortaleza, 2023e, p.11).

denominações assumidas por estas escolas já indicam muito de seus objetivos [...]=. Neste 
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Não será com essa escola, hoje ainda mal preparada materialmente, sem 
equipamentos, sem adequado material didático, sem condições higiênicas, 
sem vitalidade, sem verba, que poderemos ajudar o nosso educando a inserir-
se no processo de nossa democratização e de nosso desenvolvimento.

É incrível que não imaginemos a significação do 'discurso' formador que faz 
uma escola respeitada em seu espaço. A eloqüência do discurso 'pronunciado' 
na e pela limpeza do chão, na boniteza das salas, na higiene dos sanitários, nas 
flores que a adornam. Há uma pedagogicidade indiscutível na materialidade 
do espaço.

O programa Aprender Mais, ele tem esse viés, esse ponto positivo, que é de 
ampliar mesmo as habilidades de aprendizagem dos alunos, principalmente 
nas áreas da língua portuguesa e da matemática, além também dos 
ensinamentos voltados para a ampliação do conhecimento quanto à parte da 
educação patrimonial (Técnica 2). 
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docentes a repensarem suas práticas de sala de aula, buscando estratégias para 
melhor interagir com as ferramentas digitas e assim contribuir com os alunos, 
embora esse fazer pedagógico seja cercado de muitos enfrentamentos em 
virtude da exclusão digital que ainda cerca o cotidiano de vários educandos.

=. 
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só uma escola nova, concebida com o compromisso de atender as condições 
objetivas em que se apresenta o aluno das classes trabalhadoras, com jornada 
completa, preparada com o menor completo, com professores especialmente 
preparados e o roteiro educativo competentemente planejado, acabará com o 
rotina abandono, que se existe no Brasil ( .

Como pontos negativos, o que eu posso citar não são nem os pontos negativos 
do programa, são as dificuldades que nós enfrentamos com esse programa, 
que são as dificuldades de frequência, porque a maioria das famílias, elas não 
encaminham os estudantes para retornar no contraturno para a escola (Técnica 
2). 
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ao pensar no ambiente a ser explorado por crianças, devemos levar em conta 
os ritmos, as cores, o gosto, os mobiliários e as regras de segurança, os 
mesmos, devem ter uma identidade própria, divisões de cantos (Grafismo, Faz 
de Conta e Contação de História), colchonetes, espelhos, bonecos, brinquedos, 
caixa para guardar, etc (Fortaleza, 2024). 
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6.5 Impactos observados na aprendizagem e no cotidiano escolar
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–



140

concluindo que <

=
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) <
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necessariamente deverá constituir-se como um tempo reinventado que, 
compreendendo os ciclos, as linguagens, os desejos das infâncias e 
juventudes, que acolha, modifique assimetrias e esterilidades que ainda são 
encontradas na prática pedagógica escolar. 

6.6 Analisando as fragilidades do Programa Aprender Mais
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6.7 Relação entre o programa e os índices educacionais



146

Os alunos ampliam o conhecimento e fortalecem a aprendizagem, tendo um 
apoio pedagógico extra, em especial em língua portuguesa e matemática, 
componentes curriculares que fazem parte dos cálculos para os resultados do 
Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Técnica 1). 

–
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<

Eu acredito que sim, porque uma vez que o aluno está com uma certa 
dificuldade no conteúdo, e ele passa a frequentar, participar do programa, e 
aquele aluno começa a demonstrar avanços, a sua aprendizagem está tendo 
evidências, ele está mostrando no dia a dia o seu progresso, o seu crescimento, 
ali vai interferir (Professor 1). 

Eu não concordo com aquele modelo de avaliações que vem para essas 
crianças. [...] Então, eu tenho um aluno que não reconhece as letras. No 
entanto, ele acertou 17 questões. No chute. Essa avaliação, eu acho que ela 
não reflete a verdadeira realidade. 
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6.8 Articulação entre o programa e outras políticas educacionais

O município de Fortaleza não criou o programa Aprender Mais, esse programa 
ele vem a partir do Mais Educação, que ocorreu por uma criação do programa 
através do Ministério da Educação em 2007, mais ou menos, 2006, e aí esse 
programa foi se aperfeiçoando e aí os municípios eles fazem adesão aos 
programas federais (Técnica 2). 
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Só uma escola nova, concebida com o compromisso de atender as condições 
objetivas em que se apresenta o aluno das classes trabalhadoras, com jornada 
completa, preparada com o menor completo, com professores especialmente 
preparados e o roteiro educativo competentemente planejado, acabará com a 
rotina abandono.
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Artigos 97 e 98 do Decreto nº 15.924/2024, que visam <fortalecer a participação e integração 

=

 Co
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7 CONCLUSÕES
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O plano de reforma visa aprimorar a infraestrutura escolar, alocando um 
orçamento de R$ 4.642.937,41 para a realização das obras. As intervenções 
incluem a adequação da acessibilidade em conformidade com a NBR 9050, 
padronização de esquadrias, reparos na cobertura, reconfiguração de salas de 
aula, além de medidas para solucionar infiltrações, vazamentos e melhorar a 
organização dos espaços (Prefeitura Municipal de Fortaleza, 2023, p. 68).



158



159



160

REFERÊNCIAS

ARAÚJO, Amanda; LIMA, Paula (Orgs.). Nossos bairros, nossa Fortaleza: mapeamento 
estatístico e afetivo da cidade. Ilustrado por Carlus Campos. Fortaleza: Fundação Demócrito 
Rocha, 2022. 400 p. ISBN 978-65-5383-040-0.

ARAUJO, G. C. Estado, política educacional e direito à educação no Brasil: "o problema 
maior é o de estudar". Educ. Rev., Curitiba, n. 39, p. 279-292, abr. 2011.

ARRETCHE, M. Relações federativas nas Políticas Sociais. Educ. Soc., Campinas, v. 23, n. 
80, p. 25-48, set. 2002.

ARRETCHE, M. T. S. Uma contribuição para fazermos avaliações menos ingênuas. In: 
BARREIRA, M. C. R. N.; CARVALHO, M. C. B. (Org.). Tendências e Perspectivas na 
Avaliação de Políticas e Programas Sociais. São Paulo: IEE/PUC, 2001.

ARROYO, M. G. Reafirmação das lutas pela educação em uma sociedade desigual? 
Educação & Sociedade, v. 39, n. 145, p. 1098-1117, 2018. Disponível em: 
https://doi.org/10.1590/es0101-73302018206868. Acesso em: 5 set. 2023.

ARTICULADORA 1 [Pseudônimo]. Entrevista 1. Entrevista concedida a Samuel Aquino 
Vieira da Silva. Fortaleza, 2024. 

BARROS, R. P. M. C.; FERNANDES, C. O. (org.). Indagações sobre currículo: currículo e 
avaliação. Brasília, DF: Ministério da Educação, Secretaria de Educação Básica, 2008.

BENJAMIN, C. Uma certa ideia de Brasil. In: ARAUJO, T. P.; VIANNA, S. T. W.; 
MACAMBIRA, J. Formação 50 Anos Formação Econômica do Brasil. Ensaios Sobre a 
Obra Clássica de Celso Furtado. Ipea, 2009.



161

BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Brasil, 05 out. 1988. 
Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007 2010/2010/decreto/d7083.htm. 
Acesso em: 18 jun. 2023.

BRASIL. Decreto nº 10.656, de 22 de março de 2021. Brasil, 22 mar. 2021. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019 2022/2021/Decreto/D10656.htm#art53. 
Acesso em: 18 jun. 2023.

BRASIL. Decreto nº 6094, de 24 de abril de 2007. Dispõe sobre a implementação do Plano de 
Metas Compromisso Todos pela Educação. Diário Oficial da União. Brasília: Senado 
Federal, 24 abr. 2007.

BRASIL. Decreto nº 7.083, de 27 de janeiro de 2010. Dispõe sobre o Programa Mais 
Educação. Diário Oficial da União. Brasília: 27 de jan. de 2010.

BRASIL. Educação Integral: Texto de referência para o debate nacional – Série Mais 
Educação. Ministério da Educação/Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e 
Diversidade, Brasília, 2009.

BRASIL. Lei Federal n. 8069, de 13 de julho de 1990. ECA: Estatuto da Criança e do 
Adolescente.

BRASIL. Lei n. 9.394, de 20 de dezembro de 1996. Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional. Brasília: 1996.

BRASIL. Lei nº 10.172, de 09 Janeiro de 2001. Aprova o Plano Nacional de Educação – PNE 
e dá outras providências. Diário Oficial da União, Brasília, DF, 2001.

BRASIL. Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014. Plano Nacional de Educação - PNE. 
Brasil, 25 jun. 2014. Disponível em: https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-13005-
25 junho-2014-778970-publicacaooriginal-144468-pl.html. Acesso em: 18 jun. 2023.

BRASIL. Lei nº 14.113, de 25 de dezembro de 2020. Brasil, 25 dez. 2020. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/L14113.htm. Acesso em: 18 
jun. 2022

BRASIL. Ministério da Educação. Base nacional comum curricular. Brasília, DF: MEC, 
2018. Disponível em: 
http://basenacionalcomum.mec.gov.br/images/BNCC_EI_EF_110518_versaofinal_site.pdf. 
Acesso em: 5 set. 2023.

BRASIL. Ministério da Educação. Base Nacional Comum Curricular. Brasília: MEC, 2018. 
Disponível em: 
http://basenacionalcomum.mec.gov.br/images/BNCC_EI_EF_110518_versaofinal_site.pdf. 
Acesso em: 17 nov. 2022.

BRASIL. MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. Programa Novo Mais Educação: caderno de 
orientações pedagógicas. Brasília: Mec, 2018.



162

BRASIL. MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. REDE DE SABERES: Série Mais Educação. 
Brasília: Secad, 2009. 96 p. Disponível em: 
http://portal.mec.gov.br/dmdocuments/cad_mais_educacao_2.pdf. Acesso em: 04 set. 2022.

BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e 
Diversidade. Texto de referência para o debate nacional: série mais educação. Brasília, 
DF: SECAD, 2009. Disponível em: 
http://portal.mec.gov.br/dmdocuments/cader_maiseducacao.pdf. Acesso em: 5 set. 2023.

BRASIL. O Plano de Desenvolvimento da Educação: razões, princípios e programas. 
Brasília, DF: MEC, 2007.

BRASIL. Portaria Interministerial nº 17, de 24 de abril de 2007. Institui o Programa Mais 
Educação. Ministério da Educação. Brasília: DF, 24 de abril 2007a.

BRASIL. Portaria nº 1.144, de 10 de outubro de 2016. Institui o Programa Novo Mais 
Educação. Diário Oficial da União, Brasília, 2016.

BRASIL. Programa Mais Educação: gestão intersetorial no território. Brasília: 
MEC/SECAD, 2009b. (Série Mais Educação) Disponível em: 
http://portal.mec.gov.br/dmdocuments/cader_maiseducacao.pdf. Acesso em: 02/04/2024.

BRASIL. Programa Mais Educação: Passo a Passo. Brasília: MEC, 2009a. Disponível em: 
http://portal.mec.gov.br/index.phpoption=com_docman&view=download&alias=820211passo
passomaiseducacaosebpdf&category_slug=junho2011pdf&Itemid=30192. Acesso em: 
02/10/2023.

BRASIL. Programa Novo Mais Educação: Documento Orientador. Brasília: MEC. 2016a.

CAPUCHINHO, C.; CROZATTI, J. O Financiamento dos Programas Federais Mais 
Educação e Novo Mais Educação para ampliação da jornada nas escolas públicas brasileiras. 
Agenda Política, v. 6, n. 3, p. 248-276, 2018.

CAREGNATO, R. C. A. et al. Pesquisa Qualitativa: Análise de Discurso versus Análise de 
Conteúdo. Texto Contexto Enferm, Florianópolis, v. 15, n. 4, p. 679-84, out-dez. 2006.

CARNEIRO, R.; BRASIL, F. de P. O papel do Estado e as reformas na Administração 
Pública: da Constituição Federal de 1988 ao contexto Pós Pandemia. Rio de Janeiro: 
Fundação Oswaldo Cruz, 2021. 62p.

CARVALHO, A. M. P. "Tú me ensinas a fazer renda que eu te ensino a namorar": 
tecendo rendas na descoberta do mundo nosso de cada dia: reflexões sobre o ofício da 
pesquisa. 2004. Texto elaborado para discussão com integrantes de movimentos sociais do 
Curso Análise da Realidade Brasileira a partir de autores brasileiros, [São Luís], 2004.

CARVALHO, A. M. P. Linhas epistemológicas do conhecimento: diálogo entre os referenciais 
teóricos e as abordagens metodológicas. In: SEMINÁRIO NACIONAL DE PESQUISA EM 



163

ENFERMAGEM, 13., 2005, São Luís. Anais [...] São Luís: Associação Brasileira de 
Enfermagem, 2005.

CARVALHO, T. C. D. C. V.; DAVID, P. B.; VASCONCELOS, F. H. L. Percepções sobre as 
políticas públicas de inclusão digital na educação básica durante a pandemia da 
COVID-19: uma análise bibliográfica. Conexões Ciência e Tecnologia, Fortaleza, v. 15, p. 
1-11, 2021. DOI: 10.21439/conexoes.v15i0.2097.

CASTRO, Alessandra; BARROS, Luana. Novas regionais de Fortaleza: Câmara aprova 
reestruturação das áreas da cidade. G1 Ceará, 18 dez. 2019. Disponível em: 
https://g1.globo.com/ce/ceara/noticia/2019/12/18/novas-regionais-de-fortaleza-camara-
aprova-reestruturacao-das-areas-da-cidade.ghtml. Acesso em: 17 set. 202

CAVALARI, R. M. F. Integralismo: ideologia e organização de um partido de massa no 
Brasil (1932-1937). Bauru: EDUSC, 1999.

CAVALIERE, A. M. A Educação Integral na obra de Anísio Teixeira. In: Jornada de 
Pesquisadores do Centro de Filosofia e Ciências Humanas da UFRJ. Rio de Janeiro, Jornada 
de Pesquisadores do Centro de Filosofia e Ciências Humanas da UFRJ, 2004.

CAVALIERE, A. M. Anísio Teixeira e a Educação Integral. Paidéia, Ribeirão Preto, v. 20, n. 
46, p. 249-259, maio-ago. 2010.

CAVALIERE, A. M. Entre disputas e concepções: o horário integral nas escolas municipais do 
Rio de Janeiro. In: BARRA, V. M. L. da (org.). Educação: ensino, espaço e tempo na escola 
de tempo integral. Goiânia: CEGRAF/UFG, 2014.

CAVALIERE, A. M. Escolas de tempo integral versus alunos em tempo integral. In: 
MAURICIO, L. M. V. (org.). Em Aberto, Brasília, v. 22, n. 80, p. 51-63, abr. 2009.

CAVALIERE, A. M. Tempo de escola e qualidade na educação pública. Educ. Soc., 
Campinas, v. 28, n. 100, p. 1015-1035, 2007.

CAVALIERE, A. M.; COELHO, L. M. (org). Pesquisas sobre educação integral e tempo 
integral: história, políticas e práticas. Curitiba: CRV, 2017.

CEARÁ. Secretaria da Educação do Estado do Ceará. Documento Curricular Referencial 
do Ceará: educação infantil e ensino fundamental. Fortaleza: SEDUC, 2019. 1000p.

CENTRO DE REFERÊNCIA EM EDUCAÇÃO INTEGRAL. Avaliação na educação 
integral: Elaboração de novos referenciais para políticas e programas. 2020.



164

COELHO, L. M. C. C. Educação integral, tempo integral e currículo. Periódico do Mestrado 
em Educação da UCDB, Campo Grande-MS, n. 27, p. 177-192, jan./jun. 2009.

–

COELHO, L. M. C. C. História(s) da educação integral. In: MAURICIO, L. M. V. (org.). Em 
Aberto, Brasília, v. 22, n. 80, p. 83-96, abr. 2009.

COELHO, L. M. C. C.; AZEVEDO, D. S.; PAIVA, F. Concepções de Educação Integral em 
propostas de ampliação do tempo escolar. R. Est. Pesq. Educ. Juiz de Fora, v. 16, n. 1, 
jan./jun. 2014.

COELHO, L. M. C. C.; CAVALIERE, A. M. V. (org.). Educação Brasileira e(m) tempo 
integral. Petrópolis: Vozes, 2002.

COORDENADORA 1 [Pseudônimo]. Entrevista 2. Entrevista concedida a Samuel Aquino 
Vieira da Silva. Fortaleza, 2024. 

DIRETORA 1 [Pseudônimo]. Entrevista 4. Entrevista concedida a Samuel Aquino Vieira da 
Silva. Fortaleza, 2024. 

ESTENSSORO, L. Estado e Políticas Públicas no Brasil: Questões pendentes. São Paulo: 
[s. n.], 2011.

FACILITADORA 1 [Pseudônimo]. Entrevista 3. Entrevista concedida a Samuel Aquino Vieira 
da Silva. Fortaleza, 2024. 

FARIA, C. A. P. A política da avaliação de políticas públicas. Revista Brasileira de Ciências 
Sociais, São Paulo, v. 20, n. 59, p. 97-110, out. 2005.



165

FLICK, U. Desenho da pesquisa qualitativa. Tradução Roberto Cataldo Costa. Porto Alegre: 
Artmed, 2009.

FORTALEZA. Decreto Municipal nº 14.233, de 15 de junho de 2018. Diário Oficial do 
Município, Fortaleza, CE, 21 jun. 2018. n. 16.285.

FORTALEZA. Decreto Municipal nº 15.558, de 17 de fevereiro de 2023. Diário Oficial do 
Município, Fortaleza, CE, 17 fev. 2023a. n. 17.525.

FORTALEZA. Decreto nº 15.924, de 07 de março de 2024a. Aprova o Regulamento da 
Secretaria Municipal da Educação (SME) e dá outras providências. Diário Oficial do 
Município, Fortaleza, 12 mar. 2024a.

FORTALEZA. Edital nº 8968| Processo adm. n° P069343/2023 RDC Presencial nº 026/2023. 
Fortaleza, 2023b.

FORTALEZA. Lei nº 10.371, de 24 de junho de 2015. Plano Municipal de Educação - 
PME. Fortaleza, 24 jun. 2015.

FORTALEZA. Orientações gerais para o Aprender Mais como eixo da Política de Educação 
em Tempo Integral de Fortaleza. Programa Aprender Mais: Política de Educação em 
Tempo Integral de Fortaleza. Secretaria Municipal da Educação. Fortaleza: SME, 2023c.

FORTALEZA. Secretaria Municipal da Educação. Ambiente Virtual de Formação - 
Programa Aprender Mais. Fortaleza: SME-COEF-CEETI, 2024b. Disponível em: 
<sites.google.com/educacao.fortaleza.ce.gov.br/sme-coef-ceeti/página-inicial>. Acesso em: 22 
out. 2024b.

FORTALEZA. Secretaria Municipal da Educação. Edital nº 06/2023 Seleção Simplificada de 
Mediadores de Aprendizagem, Facilitadores para Atuação no Programa de Fortalecimento da 
Aprendizagem - Programa Aprender Mais, Programa Pró-Técnico, Programa Integração e 
Programa Juventude Digital. Fortaleza: SME, 2023d.

FORTALEZA. Secretaria Municipal da Educação. Projeto Político Pedagógico da Escola 
Municipal São Raimundo. Fortaleza, 2024d.

FORTALEZA. Secretaria Municipal da Educação. Secretaria Executiva Regional III. 
Regimento Escolar da Escola Municipal São Raimundo. Fortaleza, 2017.

FORTALEZA. Secretaria Municipal de Educação. Mapa de Turmas - 2024: Escola 
Municipal São Raimundo. Fortaleza: SME, 2024c.

FORTALEZA. Secretaria Municipal de Educação. Programa Aprender Mais: Política de 
Educação em Tempo Integral de Fortaleza. Fortaleza: SME, 2023e.

FREIBERGER, G. S.; BERBEL, N. A. N. Pesquisa e formação de professores: trajetórias e 
perspectivas. Revista Diálogo Educacional, v. 10, n. 30, p. 79-97, 2010.



166

FREITAS, L. C. A política de educação profissional e tecnológica no Brasil: uma análise 
da participação social na construção dos planos nacionais de educação (2001-2010). 
2014. Tese (Doutorado em Educação) - Universidade de Brasília, Brasília, DF, 2014. 
Disponível em: https://repositorio.unb.br/handle/10482/15187. Acesso em: 5 set. 2023.

GALLO, S. Educação Integral numa perspectiva anarquista. In: CAVALIERE, A. M. V.; 
COELHO, L. M. Educação Brasileira e(m) tempo integral. Petrópolis: Vozes, 2002, p. 13-
42.

GATTI, B. A. A construção da pesquisa em educação no Brasil. Brasília: Líber Livro, 
2007. 87 p.

GATTI, B. A. Avaliação institucional: processo descritivo, analítico ou reflexivo? Estudos em 
Avaliação Educacional, v. 17, n. 34, p. 1-18, 2006.

GIL, A. C. Métodos e Técnicas de Pesquisa Social. 6. ed. São Paulo: Editora Atlas S.A., 
2008.

GUARÁ, I. M. F. da R. Educação integral no Brasil: por que, o que é e como fazer. Ensaio: 
Avaliação e Políticas Públicas em Educação, v. 17, n. 62-63, p. 11-24, 2009.

GUSSI, A. F. A dimensão cultural na avaliação de políticas públicas. In: CONGRESSO 
LATINO-AMERICANO DE CIÊNCIA POLÍTICA, 9., 2017, Montevidéu. Anais [...] 
Montevidéu: ALACIP, 2017. p. 1-10.

https://repositorio.unb.br/handle/10482/15187


167

INEP. Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira. Índice de 
Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) - Escola Municipal São Raimundo. 
Brasília: INEP, 2022.

JEFFRIES, S. Grand Hotel Abyss: The Lives of the Frankfurt School. London: Verso, 
2018.KARLING, A. A. Autonomia: condição para uma gestão democrática. Maringá: 
UEM, 1997.

KONZEN, Adriana Schneider Muller. A formação integral do aluno: estudo de caso a 
partir do núcleo de trabalho, pesquisa e práticas sociais NTTPS na EEMTI Matias Beck, 
em Fortaleza, Ceará. Fortaleza: SEDUC, 2019. 183 p. ISBN 978-85-8171-244-4.

LEITE, L. H. A. Educação Integral, territórios educativos e cidadania: aprendendo com as 
experiências de ampliação da jornada escolar em Belo Horizonte e Santarém. Educar em 
Revista, Curitiba, n. 45, p. 57-72, set. 2012.

LEJANO, R. P. Parâmetros para análise de políticas: a fusão de texto e contexto. 
Tradução de Letícia Heineck Andriani. Campinas: Arte Escrita, 2012.

LÜDKE, M. et al. Pesquisa em Educação: abordagens avaliativas. São Paulo: EPU, 1986.

MÃE 1 [Pseudônimo]. Entrevista 7. Entrevista concedida a Samuel Aquino Vieira da Silva. 
Fortaleza, 2024. 

MAURÍCIO, L. (org.) Educação Integral e Tempo integral. Em Aberto. v. 22. n. 80. p. 1-165, 
abril, 2009.

MEDIADOR 2 [Pseudônimo]. Entrevista 6. Entrevista concedida a Samuel Aquino Vieira da 
Silva. Fortaleza, 2024. 

MEDIADORA 1 [Pseudônimo]. Entrevista 5. Entrevista concedida a Samuel Aquino Vieira 
da Silva. Fortaleza, 2024. 

MINAYO, C. S. (org). Pesquisa Social. 3ª ed. Rio de Janeiro: VOZES, 2009.



168

MOLL, J. (org.). Caminhos da Educação Integral no Brasil: direito a outros tempos e 
espaços educativos. Porto Alegre: Penso 2012. 504 p.ORLANDI, E. P. Análise de Discurso: 
princípios e procedimentos. 5. ed. Campinas: Pontes, 2005. 100 p.

OLIVEIRA, L. F. B. de; TERRA, R. Impacto do programa mais educação em indicadores 
educacionais. Revista Brasileira de Economia, v. 72, n. 4, p. 529-554, 2018. Disponível em: 
https://doi.org/10.5935/0034-7140.20180026. Acesso em: 5 set. 2023.

OLIVEIRA, L. G. de. Avaliação da política educacional de ampliação da jornada escolar: 
Programa Aprender Mais da Rede Municipal de Ensino de Fortaleza-CE no período de 
2019 a 2023. 2023. Dissertação (Mestrado em Educação) - Universidade Federal do Ceará, 
Fortaleza, 2023.

ORLANDI, E. P. Análise de Discurso: princípios e procedimentos. 5. ed. Campinas: Pontes, 
2005. 100 p.

http://educacaointegral.mec.gov.br/images/pdf/bibioteca/caminhos_elaborar_educ_integral_ce


169

PAI 1 [Pseudônimo]. Entrevista 8. Entrevista concedida a Samuel Aquino Vieira da Silva. 
Fortaleza, 2024. 

PAIVA, T. Jaqueline Moll: educação integral, uma nova forma de viver a vida. Centro de 
Referências em Educação Integral, [S.l.], 28 nov. 2018. Disponível em: 
https://educacaointegral.org.br/reportagens/jaqueline-moll-educacao-integral-e-uma-nova-
forma-de-viver-a-vida/. Acesso em: 9 dez. 2024.

PARENTE, C. M. D. A Construção da Meta de Educação em Tempo Integral do Plano 
Nacional de Educação (2014). Educação em Revista, Marília, v. 18, Edição Especial, p. 23-
42, 2017.

PARO, V. H. Educação integral em tempo integral: uma concepção de educação para a 
modernidade. In: COELHO, L. M. C. C. (Org.). Educação integral em tempo integral: 
estudos e experiências em processo. Petrópolis, Rio de Janeiro: DP et alli, 2009. p. 13-20.

PARO, V. H. et al. Escola de tempo integral: desafio para o ensino público. São Paulo: 
Cortez, 1988.

POLONIA, A. da C.; DESSEN, M. A. Em busca de uma compreensão das relações entre 
família e escola. Psicologia Escolar e Educacional, v. 9, n. 2, p. 303-312, 2005. Disponível 
em: https://doi.org/10.1590/s1413-85572005000200012. Acesso em: 5 set. 2023.

PROFESSOR 1 [Pseudônimo]. Entrevista 9. Entrevista concedida a Samuel Aquino Vieira da 
Silva. Fortaleza, 2024. 

PROFESSORA 10 [Pseudônimo]. Entrevista 18. Entrevista concedida a Samuel Aquino 
Vieira da Silva. Fortaleza, 2024. 

PROFESSORA 11 [Pseudônimo]. Entrevista 19. Entrevista concedida a Samuel Aquino 
Vieira da Silva. Fortaleza, 2024. 

PROFESSORA 2 [Pseudônimo]. Entrevista 10. Entrevista concedida a Samuel Aquino Vieira 
da Silva. Fortaleza, 2024. 

PROFESSORA 3 [Pseudônimo]. Entrevista 11. Entrevista concedida a Samuel Aquino Vieira 
da Silva. Fortaleza, 2024. 

PROFESSORA 4 [Pseudônimo]. Entrevista 12. Entrevista concedida a Samuel Aquino Vieira 
da Silva. Fortaleza, 2024. 

PROFESSORA 5 [Pseudônimo]. Entrevista 13. Entrevista concedida a Samuel Aquino Vieira 
da Silva. Fortaleza, 2024. 

PROFESSORA 6 [Pseudônimo]. Entrevista 14. Entrevista concedida a Samuel Aquino Vieira 
da Silva. Fortaleza, 2024. 

PROFESSORA 7 [Pseudônimo]. Entrevista 15. Entrevista concedida a Samuel Aquino Vieira 
da Silva. Fortaleza, 2024. 



170

PROFESSORA 8 [Pseudônimo]. Entrevista 16. Entrevista concedida a Samuel Aquino Vieira 
da Silva. Fortaleza, 2024. 

PROFESSORA 9 [Pseudônimo]. Entrevista 17. Entrevista concedida a Samuel Aquino Vieira 
da Silva. Fortaleza, 2024. 

RODRIGUES, L. C. Análises de conteúdo e trajetórias institucionais na avaliação de políticas 
públicas sociais: perspectivas, limites e desafios. CAOS – Revista Eletrônica de Ciências 
Sociais, João Pessoa, n. 16, p. 55-73, mar. 2011.

RODRIGUES, L. C. Avaliação de Políticas Públicas no Brasil: antecedentes, cenário atual e 
perspectivas. In: PRADO, E. C.; DIÓGENES, E. M. N. (org.). Avaliação de políticas 
públicas: entre educação e gestão escolar. Maceió: EDFAL, 2011b. p. 37-55.

RODRIGUES, L. C. Propostas para uma avaliação em profundidade de políticas públicas. 
Revista Avaliação de Políticas Públicas, Fortaleza, ano 1, v. 1, n. 1, p. 7-15, jan./jun. 2008.

SILVA, G. M. P. O novo mais educação: uma análise a partir de uma escola pública 
municipal de fortaleza [recurso eletrônico]. 2019. 1 CD-ROM: il.; 4 ¾ pol. Dissertação 
(Mestrado Profissional em Planejamento e Políticas Públicas) - Centro de Estudos Sociais 
Aplicados, Universidade Estadual do Ceará, Fortaleza, 2019.



171

SILVA, M. O. S. Avaliação de políticas e programas sociais: uma reflexão sobre o conceito 
teórico e metodológico da pesquisa avaliativa. In: SILVA E SILVA, M. O. (org). Pesquisa 
avaliativa: aspectos teóricos metodológicos. São Paulo. Veras Editora, 2008.

SOUZA, L. M. Avaliação de políticas públicas e avaliação em educação: relacionamentos 
antigos, autonomia relativa e carreiras solo. In: SOUZA, L. M.; SOUSA, A. S. Q. (org.). 
Avaliação de políticas públicas e avaliação em educação. Curitiba: CRV, 2017. p. 13-60.

SOUZA, L. M. Três ensaios sobre avaliação de políticas públicas. Natal: EDUFRN, 2014.

TÉCNICA 1 [Pseudônimo]. Entrevista 20. Entrevista concedida a Samuel Aquino Vieira da 
Silva. Fortaleza, 2024.

TÉCNICA 2 [Pseudônimo]. Entrevista 21. Entrevista concedida a Samuel Aquino Vieira da 
Silva. Fortaleza, 2024. 

TEIXEIRA, A. Educação não é privilégio. Florianópolis: Editora da Universidade Federal de 
Santa Catarina, 1994.

XAVIER, M. L. M. F. Educação Integral nas diretrizes curriculares nacionais e a exigência de 
um novo ordenamento curricular. Rev. Traj. Mult. – Ed. Esp. XVI Fórum Internacional de 
Educação, Ano 3, Nº 7, p. 1-15, Agosto/2012.



172



173

APÊNCICE A – IMAGENS DAS ÁREAS INTERNAS E EXTERNAS DA ESCOLA 
MUNICIPAL SÃO RAIMUNDO
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APÊNDICE A.a. Fotos mostrando a área externa da EM São Raimundo em Fortaleza - CE, 
incluindo fachada (vista da rua e portão da escola) e área da quadra esportiva (vista da entrada 
da quadra e do espaço da quadra).
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APÊNDICE A.b- Fotos mostrando as áreas internas da EM São Raimundo em Fortaleza - CE, 
incluindo corredores de acesso às salas, área de recreio/intervalo e sala destinada ao Programa 
Aprender Mais.
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ANEXO A – CARTA DE INTENÇÃO
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UNIVERSIDADE FEDERAL DO CEARÁ
PRÓ-REITORIA DE PESQUISA E PÓS-GRADUAÇÃO

MESTRADO PROFISSIONAL EM AVALIAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS

Caro(a) Entrevistado (a) A presente pesquisa intitulada: <APRENDER MAIS EM Fortaleza: 
UMA AVALIAÇÃO DA POLÍTICA DE EDUCAÇÃO INTEGRAL EM UMA ESCOLA 
MUNICIPAL=, tem finalidade acadêmica, tendo por objetivo investigar como a escola vem 
utilizando esse programa em seu processo da gestão para melhoria da aprendizagem dos alunos, 
esperando contribuir para um maior conhecimento do tema estudado. Para tanto, os dados para 
estudo serão coletados mediante realização de entrevistas, seguindo um roteiro semiestruturado. 
Será garantido sigilo absoluto sobre as questões respondidas, e resguardados os nomes dos 
participantes. Os dados coletados serão utilizados na dissertação de mestrado de Samuel Aquino 
Vieira da Silva, abaixo assinada, aluno do Programa de Mestrado Profissional em Avaliação de 
Políticas Públicas da Universidade Federal do Ceará. Apresento os agradecimentos por sua 
valiosa contribuição.

Atenciosamente 

Samuel Aquino Vieira da Silva
MAPP/UFC
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ANEXO B – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO
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UNIVERSIDADE FEDERAL DO CEARÁ
PRÓ-REITORIA DE PESQUISA E PÓS-GRADUAÇÃO

MESTRADO PROFISSIONAL EM AVALIAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS

Caro(a) Entrevistado(a) 
Pelo presente instrumento, o(a) Senhor(a) ........................................................................... 
Sujeito da pesquisa após leitura da Carta de Apresentação, não restando quaisquer dúvidas a 
respeito do que foi lido e explicado, firma seu Consentimento Livre e Esclarecido de 
concordância em participar da pesquisa cujo título é <APRENDER MAIS EM Fortaleza: UMA 
AVALIAÇÃO DA POLÍTICA DE EDUCAÇÃO INTEGRAL EM UMA ESCOLA 
MUNICIPAL=. Resta claro que o sujeito da pesquisa pode a qualquer momento retirar seu 
consentimento livre e esclarecido e deixar de participar do estudo alvo desta pesquisa; e fica 
ciente de que todo o trabalho realizado torna-se informação confidencial, guardada por força 
do sigilo profissional.

Fortaleza, ______ de _______ de 2024

----------------------------------------------------------------------------------------------------------
Tendo sido informado(a) sobre a pesquisa: Aprender Mais em Fortaleza: Uma Avaliação da 
política de educação integral em uma escola municipal, concordo em participar de forma livre 
e esclarecida.

Nome:____________________________ 
Assinatura:_________________________ 
Fortaleza, ________ de ________de 2024
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ANEXO C – QUESTIONÁRIOS SEMIESTRUTURADOS
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Entrevista com os professores

Caro(a) Professor(a): 

Solicitamos de Vossa Senhoria a colaboração na pesquisa sobre o Programa Aprender Mais do 
Mestrado Profissional em Avaliação de Politicas Públicas da Universidade Federal do Ceará -
UFC. A finalidade deste trabalho é investigar as ações desenvolvidas e o envolvimento dos 
estudantes com a articuladora, mediador e facilitadores de aprendizagem, professores, 
coordenação e gestão da escola com o Programa. Suas respostas terão sigilo absoluto sobre as 
questões respondidas, e você não será identificado. A sua colaboração é muito importante para 
a pesquisa.

Entrevistado (a):___________________________ Idade: _____________
Curso de Graduação; _______________________________________
Curso de Pós-Graduação: ____________________________________ 

1) Há quanto tempo trabalha na escola? 
2) Qual a sua percepção sobre o Programa Aprender Mais? 
3) Qual a importância do Programa Aprender Mais para a escola? 
4) Você percebe alguma mudança de aprendizagem dos alunos que participam do 

Aprender Mais? Quais? 
5) Você percebe algumas mudanças na escola após a implementação do Aprender mais? 
6) O planejamento das atividades de sala de aula regular é realizado em conjunto com os 

monitores do Aprender mais? 
7) Qual a relação com as atividades desenvolvidas pelo Aprender Mais no contraturno 

escolar e as atividades de sala de aula regular? 
8) O Programa Aprender Mais por meio de suas atividades colabora com o aumento dos 

índices IDEB da escola? 
9) Qual é a sua concepção de educação integral? 
10) Quais são os principais desafios enfrentados na implementação do Programa Aprender 

mais?
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Entrevista com a coordenadora pedagógica

Caro(a) Coordenador(a): Agradecemos a participação da Vossa Senhoria e sua colaboração 
nesta pesquisa e salientamos que todos os dados serão mantidos sem a identificação do 
respondente. Ressaltamos que não há resposta certa ou errada e sim a sua percepção e avaliação 
sobre as questões que são tema desta pesquisa do Mestrado Profissional em Avaliação de 
Políticas Públicas pela Universidade Federal do Ceará - UFC. Sua colaboração é muito 
importante para a investigação.

DADOS DA ENTREVISTADA:

Entrevistada:___________________________ Idade: _____________ 
Curso de Graduação: _______________________________________ 
Curso de Pós-Graduação: ____________________________________

1) Há quanto tempo coordena o Programa Aprender Mais na escola? 
2) Como é elaborado o Planejamento das atividades do Programa Aprender Mais?  
3) Qual a sua avaliação do Programa Aprender Mais?
4) Na sua opinião, qual a importância do Programa Aprender Mais para a escola? 
5) Você percebe alguma mudança na vida dos estudantes que participam do Aprender Mais na 
escola? Quais? 
6) O que precisa melhorar no Programa Aprender Mais?   
7) O Programa Aprender Mais deve continuar na escola? 
8) Qual a sua concepção de educação integral?   
9) Qual a frequência de visita, à escola dos técnicos responsáveis da SME e do Distrito de 
Educação III para acompanhamento das ações do Aprender Mais na escola? 
10) Com relação aos índices oficiais (IDEB), o que se pode observar no cotidiano da  escola 
com o Aprender Mais? O Programa colabora com o aumento desses índices?
11) Como o Programa Aprender Mais se articula com o projeto político-pedagógico da 
escola?
12) Quais são os principais desafios na implementação do Programa Aprender Mais?
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Entrevista com a gestão da escola

Caro(a) Gestor(a): Agradecemos a participação da Vossa Senhoria e sua colaboração nesta 
pesquisa e salientamos que todos os dados serão mantidos sem a identificação do respondente. 
Ressaltamos que não há resposta certa ou errada e sim a sua percepção e avaliação sobre as 
questões que são tema desta pesquisa do Mestrado Profissional em Avaliação de Políticas 
Públicas pela Universidade Federal do Ceará - UFC. Sua colaboração é muito importante para 
a investigação.

DADOS DO(A) ENTREVISTADO(A):

Entrevistado:___________________________ Idade: ____________ 
Curso de Graduação; _______________________________________ 
Curso de Pós-Graduação: ____________________________________

1) Há quanto tempo trabalha na escola? E como gestora? 
2) Quando foi implementado o Programa Aprender Mais na escola? 
3) O que mudou na escola, após a implementação do Programa? 
4) Qual a sua avaliação sobre o Programa?  
5) Qual a quantidade de alunos envolvidos no Aprender Mais? 
6) Como é feita a seleção dos alunos que participarão do Programa Aprender Mais?
7) Quais as atividades desenvolvidas, por turno? 
8) O que os alunos pensam sobre as atividades do Programa? 
9) O desempenho dos alunos mudou, após a implantação do Programa? 
10) Qual é a participação dos estudantes nas decisões das atividades do Aprender Mais? 
11) Qual a importância do Programa Aprender Mais na escola? 
12) O que precisa melhorar no Programa Aprender Mais? 
13) O que dizem os índices oficiais, e o que se pode observar no cotidiano da escola com o 

Aprender Mais? O Programa colabora com o aumento desses índices?
14) Qual é a concepção de educação integral adotada pela gestão da escola?
15) Como o Programa Aprender Mais se articula com outras políticas educacionais do 

município?
16) Como é feita a seleção dos monitores e facilitadores? São formados?
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Entrevista com o mediador de aprendizagem

Caro(a) professor(a): 

Venho solicitar de Vossa Senhoria sua colaboração na pesquisa sobre o Programa Aprender 
Mais do Mestrado Profissional em Avaliação de Politicas Públicas da Universidade Federal do 
Ceará - UFC. A finalidade deste trabalho é investigar as ações desenvolvidas e o envolvimento 
dos estudantes, professores, coordenação e gestão da escola com o Programa. Suas respostas 
terão sigilo absoluto sobre as questões respondidas, e você não será identificado. Sua 
colaboração é muito importante para esta pesquisa. A finalidade deste trabalho é investigar as 
ações desenvolvidas e o envolvimento dos estudantes, professores, coordenação e gestão da 
escola com o Programa. Suas respostas terão sigilo absoluto sobre as questões respondidas, e 
você não será identificado. Sua colaboração é muito importante para esta pesquisa.

DADOS DO ENTREVISTADO:

Entrevistado:___________________________ Idade: _____________ 
Escolaridade: _______________________________________ 
Profissão: ____________________________________

1) Há quanto tempo trabalha na escola? 
2) Qual a sua percepção sobre o Programa Aprender Mais? 
3) Qual a importância do Programa Aprender Mais para a escola? 
4) Você percebe alguma mudança de aprendizagem dos alunos que participam do Aprender 
Mais? Quais? 
5) O planejamento das atividades de sala de aula regular é realizado em parceria com os 
monitores do Aprender Mais?
6) Você percebe algumas mudanças na escola, após a implementação do Aprender Mais? 
7) Qual a relação com as atividades desenvolvidas pelo Aprender Mais no contraturno escolar; 
e as atividades da sala de aula regular? 
8) O Programa Aprender Mais através de suas atividades colabora com o aumento dos índices 
oficiais da escola?
9) Qual é o papel específico do mediador no Programa Aprender Mais?
10) Como se dá a interação entre você, como mediador, e os professores das aulas regulares?
11) Participa de alguma formação dada na escola ou pela SME e/ou Distrito.
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Entrevista com o facilitador de aprendizagem

Caro(a) professor(a): 

Venho solicitar de Vossa Senhoria sua colaboração na pesquisa sobre o Programa Aprender 
Mais do Mestrado Profissional em Avaliação de Politicas Públicas da Universidade Federal do 
Ceará - UFC. A finalidade deste trabalho é investigar as ações desenvolvidas e o envolvimento 
dos estudantes, professores, coordenação e gestão da escola com o Programa. Suas respostas 
terão sigilo absoluto sobre as questões respondidas, e você não será identificado. Sua 
colaboração é muito importante para esta pesquisa. A finalidade deste trabalho é investigar as 
ações desenvolvidas e o envolvimento dos estudantes, professores, coordenação e gestão da 
escola com o Programa. Suas respostas terão sigilo absoluto sobre as questões respondidas, e 
você não será identificado. Sua colaboração é muito importante para esta pesquisa.

DADOS DO ENTREVISTADO:

Entrevistado:___________________________ Idade: _____________ 
Escolaridade: _______________________________________ 
Profissão: ____________________________________

1) Há quanto tempo trabalha na escola? 
2) Qual a sua percepção sobre o Programa Aprender Mais? 
3) Qual a importância do Programa Aprender Mais para a escola? 
4) Você percebe alguma mudança de aprendizagem dos alunos que participam do Aprender 
Mais? Quais? 
5) O planejamento das atividades de sala de aula regular é realizado em parceria com os 
monitores e facilitadores do Aprender Mais?
6) Você percebe algumas mudanças na escola, após a implementação do Aprender Mais? 
7) Qual a relação com as atividades desenvolvidas pelo Aprender Mais no contraturno escolar; 
e as atividades da sala de aula regular? 
8) O Programa Aprender Mais através de suas atividades colabora com o aumento dos índices 
oficiais da escola?
9) Como se dá a interação entre você, como facilitador, e os professores das aulas regulares?
10) Como se dá a interação entre você, como facilitador, e os outros profissionais envolvidos 
no programa?
11) Participa de alguma formação dada na escola ou pela SME e/ou Distrito.
12) Qual é o papel específico do facilitador no Programa Aprender Mais?
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Entrevista com a articuladora do Programa Aprender Mais

Cara Articuladora do Programa Aprender Mais: Agradecemos a participação da Vossa Senhoria 
e sua colaboração nesta pesquisa. Salientamos que todos os dados serão mantidos sem a 
identificação do respondente. Ressaltamos que não há resposta certa ou errada e sim a sua 
percepção e avaliação sobre as questões que são tema desta pesquisa do Mestrado Profissional 
em Avaliação de Políticas Públicas pela Universidade Federal do Ceará - UFC. Sua colaboração 
é muito importante para a investigação.

DADOS DA ENTREVISTADA:

Entrevistada:___________________________ Idade: _____________ 
Escolaridade: _____________________________________________
Profissão: ________________________________________________

1) Há quanto tempo trabalha na escola, exercendo essa função? 
2) Na sua opinião, o que mudou na escola após a implantação do Programa Aprender Mais? 
3) Quais os impasses e desafios que a escola enfrenta para que o Programa funcione a 
contento? 
4) Na sua opinião, o desempenho dos alunos melhorou após a implantação do Aprender Mais? 
5) Qual a importância do Programa Aprender Mais na escola? 
6) Você percebe alguma mudança na vida dos estudantes que participam do Aprender Mais na 
escola? Quais? 
7) Qual a sua avaliação sobre o Aprender Mais? 
8) Você avalia o Aprender Mais como uma política pública de educação de tempo integral? 
9) O que precisa melhorar no programa Aprender Mais?  
10) O que dizem os índices oficiais (IDEB) e o que se pode observar no cotidiano da escola 
com o Aprender Mais? O Programa colabora com o aumento desses índices?
11) Como se deu a transição do Programa Novo Mais Educação para o Programa Aprender 
Mais?
12) Como ocorre a articulação entre diferentes setores para a implementação do Programa 
Aprender Mais?
13) Qual é o papel específico do articulador no Programa Aprender Mais?
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Entrevista com a técnica da SME e Distrito responsável pela execução do Programa 
Aprender Mais nas escolas municipais de Fortaleza

Cara entrevistada:

Solicitamos da Vossa Senhoria a colaboração na pesquisa: APRENDER MAIS EM Fortaleza: 
UMA AVALIAÇÃO DA POLÍTICA DE EDUCAÇÃO INTEGRAL EM UMA ESCOLA 
MUNICIPAL, que terá como finalidade investigar as ações desenvolvidas e o envolvimento dos 
estudantes, professores, coordenação e gestão da escola com o Programa. A pesquisa faz parte 
da dissertação de mestrado em avaliação de Políticas Públicas pela Universidade Federal do 
Ceará-UECE. Suas respostas terão sigilo absoluto sobre as questões respondidas, e você não 
será identificada. Sua colaboração é muito importante para esta pesquisa.

DADOS DA ENTREVISTADA:

Entrevistada:___________________________ Idade: _____________ 
Curso de Graduação: _______________________________________ 
Curso de Pós-Graduação: ____________________________________

1) Há quanto tempo acompanha o Programa Aprender Mais na Secretaria Municipal de 
Educação de Fortaleza? 
2) Qual a sua concepção do Programa Aprender Mais? Cite na sua opinião os pontos positivos 
e negativos. 
3) Qual a periocidade de visitas às escolas realizadas pela SME para o acompanhamento do 
Programa nas escolas? 
4) Como é feito o acompanhamento do planejamento, execução e avaliação das atividades do 
Programa Aprender Mais na escola?  
5) O que precisa melhorar na execução do Programa? 
6) Qual a importância do Programa Aprender Mais nas escolas? Você percebe alguma 
mudança nas escolas que participam do Programa? Quais? 
7) Na sua opinião você atribui a melhora dos índices (IDEB) nas escolas, às ações realizadas 
pelo Programa? 
8) Como você avalia o Programa Aprender Mais? Ele deve continuar nas escolas?
9) Por que o município, através da secretaria municipal de Educação, criou o Programa 
Aprender Mais? Como ocorreu a sua implementação nas escolas do município de Fortaleza? 
Foi necessária alguma adaptação?
10) Quais são as estratégias para garantir a sustentabilidade do Programa Aprender Mais a 
longo prazo?
11) Ocorre formações para monitores, articuladores e gestão?
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Entrevista com os pais dos estudantes

Senhores pais:

A finalidade deste trabalho é investigar as ações desenvolvidas, o envolvimento dos
estudantes com o articulador, mediador e facilitadores de aprendizagem, professores,
coordenação e gestão da escola, com vistas a verificar como os pais percebem 
aoperacionalização do Programa Aprender Mais. A pesquisa faz parte da dissertação de
mestrado profissional em avaliação de políticas públicas pela Universidade Federal do
Ceará - UFC. São perguntas simples e fácil de serem respondidas. Suas respostas serão
tratadas com respeito, e você não será identificado(a). Sua colaboração é muito
importante para essa pesquisa.

DADOS DO ENTREVISTADO:

Entrevistado:___________________________ Idade: _______
Escolaridade: ________________________________
Profissão: ___________________________________

1) Como você percebe o Programa Aprender Mais?
2) Por que seu filho participa do Programa?
3) Na sua opinião, qual a importância desse tipo de Programa dentro da escola?
4) Em que os pais participam na escola e nas ações do Aprender Mais?
5) Na sua opinião, ocorreram mudanças depois da implementação do Programa
Aprender Mais na escola, com o seu (sua) filho(a)?
6) O que precisa melhorar no Programa Aprender Mais?
7) O fato de passar mais tempo na escola (contraturno) escolar, melhora as condições de
aprendizagem dos estudantes? Por quê?
8) Quais são os benefícios que você percebe pelo fato de se filho passar mais tempo na
escola por meio do Programa Aprender Mais?
9) Na sua opinião, qual é a diferença entre educação integral e educação em tempo
integral?


